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SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E PATRIMÔNIO 

EQUIPE DE CONCURSOS - USI/DSP/SMAP 
EDITAL 

EDITAL DE ABERTURA 041/2023 

CONCURSOS PÚBLICOS Nº 737 A 745 – ENFERMEIRO, MÉDICO 

ESPECIALISTA EM MEDICINA DO TRABALHO, TÉCNICO EM LABORATÓRIO 

E ANÁLISES CLÍNICAS, TÉCNICO EM RADIOLOGIA E TÉCNICO EM 

SEGURANÇA DO TRABALHO 

Processo nº 23.0.000039443-2 

 
O MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE, por intermédio de sua Secretaria Municipal de Administração e Patrimônio, 

tendo em vista contrato celebrado com a Fundação Universidade Empresa de Tecnologia e Ciências – FUNDATEC, 

torna público que será realizado Concursos Públicos para provimento efetivo dos cargos de Enfermeiro, Médico 

Especialista – Medicina do Trabalho, Técnico em Laboratório e Análises Clínicas, Técnico em Radiologia e Técnico 

em Segurança do Trabalho do seu quadro de pessoal da Administração Direta e Indireta, bem como para formação 

de cadastro de reserva (C.R.), conforme autorização constante no processo eletrônico nº 22.0.000138352-7, 

preceitos do Decreto Municipal nº 11.496/96 e critérios a seguir especificados. 

 
1. QUADRO DE VAGAS: 

1.1. Nível Médio/Técnico: 
 
 

 
 
 

Código 

 
 
 

Cargo 

 
 

Órgão 

de 

Lotação 

 
 

Total 

de 

Vagas 

Reserva 

de Vagas - 

Pessoas 

Negras 

(PN) 

Reserva de 

vagas - 

Pessoas com 

Deficiência 

(PCD) 

 

 
Requisitos Mínimos/ 

Escolaridade Exigidos 

 
 
 
 
 
 

CP 737 

 
 
 
 

Técnico em 

Laboratório e 

Análises 

Clínicas 

 
 
 
 

 
ADM. 

DIRETA 

 
 
 
 
 
 

01 

 
 
 
 
 
 

- 

 
 
 
 
 
 

- 

Curso completo de Técnico 
Profissionalizante em 
Laboratório    de    Análises 
C l í n i c a s E registro 
profissional no Conselho 
Regional de Biomedicina 
do Rio Grande do Sul - 
CRBM1, OU no Conselho 
Regional de Farmácia do 
Rio Grande do Sul - 
CRF/RS. 

 
 
 

CP 738 

 

 
Técnico em 

Radiologia 

 

 
ADM. 

DIRETA 

 
 
 

01 

 
 
 

- 

 
 
 

- 

Curso completo de Técnico 
em Radiologia E registro 
profissional no Conselho 
Regional de Técnicos em 
Radiologia do Rio Grande 
do Sul - CRTR/06 
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CP 739 

Técnico em 

Segurança do 

Trabalho 

 
ADM. 

DIRETA 

 
 

01 

 
 

- 

 
 

- 

 
 
 
 

Curso completo de Técnico 
em Segurança do Trabalho 
E registro profissional no 
Conselho Regional dos 
Técnicos Industriais - 
CRT/RS. 

 
 

CP 740 

Técnico em 

Segurança do 

Trabalho 

 
 

DMAE 

 
 

CR 

 
 

- 

 
 

- 

 
 

CP 741 

Técnico em 

Segurança do 

Trabalho 

 
 

DMLU 

 
 

CR 

 
 

- 

 
 

- 

 

1.2. Nível Superior: 
 
 

 
 
 

Código 

 
 
 

Cargo 

 
 
 

Órgão de 

Lotação 

 

 
Total 

de 

Vagas 

Reserva 

de 

Vagas - 

Pessoas 

Negras 

(PN) 

Reserva de 

vagas - 

Pessoas 

com 

Deficiência 

(PCD) 

 
 
 

Requisitos Mínimos/ 

Escolaridade Exigidos 

 
CP 742 

 
Enfermeiro 

ADM. 

DIRETA 

 
01 

 
- 

 
- 

Curso   Superior   Completo   em 
E n f e r m a g e m E registro 
profissional no Conselho 
Regional de Enfermagem do Rio 
Grande do Sul - COREN/RS. 

 
CP 743 

 
Enfermeiro 

 
FASC 

 
CR 

 
- 

 
- 

 

 
CP 744 

Médico 

Especialista 

- Medicina 

do Trabalho 

 
 

ADM. 

DIRETA 

 

 
01 

 

 
- 

 

 
- 

 
 
 

Curso de Graduação em 
Medicina e Título de Especialista 
em Medicina do Trabalho, com 
registro no Conselho Regional de 
Medicina/RS. 

 

 
CP 745 

Médico 

Especialista 

- Medicina 

do Trabalho 

 

 
PREVIMPA 

 

 
CR 

 

 
- 

 

 
- 

 

 
2. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

2.1. O Concurso Público realizar-se-á sob responsabilidade da Fundação Universidade Empresa de Tecnologia e 

Ciências – FUNDATEC, obedecidas as normas deste Edital. 

2.2. Antes de efetuar a inscrição, o candidato deverá conhecer este Edital e certificar-se de que preenche todos os 

requisitos exigidos. 

2.3. As informações prestadas na solicitação de inscrição serão de inteira responsabilidade do candidato, dispondo 

o Município de Porto Alegre do direito de excluir do Concurso Público aquele que omitir ou prestar informações 

inverídicas. 

2.4. A declaração falsa ou inexata de dados determinará o cancelamento da inscrição e anulação de todos os atos 

decorrentes dela, em qualquel época. 

2.5. Não será aceita inscrição por outra forma que não a estabelecida neste Edital. 

2.6. A inscrição do candidato implicará aceitação das normas para o Concurso Público contidas neste Edital, nos 
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avisos ou comunicados e em outros atos a serem publicados. 

2.7. É de inteira responsabilidade do candidato acompanhar a publicação de todos os atos, Editais, avisos e 

comunicados referentes a este Concurso Público que sejam divulgados no Diário Oficial do Município de Porto 

Alegre e/ou na Internet, nos endereços eletrônicos: www.portoalegre.rs.gov.br/concursos e www.fundatec.org.br 

2.8. Os documentos exigidos neste Edital, quando necessário, deverão ser encaminhados à Equipe de Concursos 

da FUNDATEC, Rua Prof. Cristiano Fischer, nº 2012, Porto Alegre/RS, CEP 91.530-034, no horário das 9h às 17h. 

 
3. DOS REQUISITOS BÁSICOS PARA A INVESTIDURA NO CARGO 

3.1. São requisitos para o ingresso no serviço público municipal: 

a) Ser aprovado no Concurso Público; 

b) Ter nacionalidade brasileira ou portuguesa e, neste caso, estar amparado pelo estatuto de igualdade entre 

brasileiros e portugueses, com reconhecimento de gozo de direitos políticos, nos termos do §1º do art. 12 da 

Constituição da República; 

c) Estar em dia com as obrigações eleitorais e militares; 

d) Ter idade mínima de 18 (dezoito) anos completos até a data de posse; 

e) Possuir o nível de escolaridade exigido para o exercício do cargo; 

f) Ter aptidão física e mental para o exercício das atribuições do cargo; 

g) Apresentar todos os documentos exigidos para a posse, conforme item 19 deste edital. 
 

 
4. DAS ATRIBUIÇÕES DOS CARGOS 

4.1. Enfermeiro: 

a ) Descrição Sintética: executar ou supervisionar trabalhos técnicos de enfermagem nos estabelecimentos de 

assistência médico-hospitalar do Município. 

b) Descrição Analítica: prestar serviços em hospitais, unidades sanitárias ambulatórios e seções de enfermagem; 

prestar assistência a pacientes hospitalizados; fazer curativos; aplicar vacinas e injeções; ministrar remédios; 

responder pela observância das prescrições médicas relavas a pacientes; velar pelo bem-estar físico e psíquico dos 

pacientes; supervisionar a esterilização do material nas áreas de enfermagem; prestar socorros de urgência; 

orientar o isolamento de pacientes; supervisionar os serviços de higienização de pacientes; providenciar no 

abastecimento de material de enfermagem e médico; supervisionar a execução das tarefas relacionadas com a 

prescrição  alimentar;  scalizar  a  limpeza  das  unidades  onde  estiverem  lotados;  participar  de  programas  de 

educação sanitária; participar do ensino em escolas de enfermagem ou cursos para auxiliares de enfermagem; 

apresentar relatórios referentes as atividades sob sua supervisão; responsabilizar-se por equipes auxiliares 

necessárias à execução das atividades próprias do cargo; executar tarefas  inclusive as editadas no 

respectivo regulamento  

4.2. Médico Especialista - Medicina do Trabalho – Adm. Direta: 

a) Descrição Sintética: prestar assistência médico-cirúrgica e preventiva, de acordo com a especialidade médica; 

diagnosticar e tratar das doenças do corpo humano em ambulatórios, escolas, hospitais ou órgãos afins; fazer 

inspeção de saúde em servidores municipais, bem como em candidatos a ingresso no serviço público municipal. 

b) Descrição Analítica: dirigir equipes e prestar socorros urgentes; efetuar exames médicos, fazer diagnósticos, 

prescrever e ministrar tratamento para diversas doenças, perturbações e lesões do organismo humano e aplicar os 

métodos da medicina preventiva; providenciar ou realizar tratamento especializado; praticar intervenções cirúrgicas; 

ministrar aulas e participar de reuniões médicas, cursos e palestras sobre medicina preventiva nas entidades 

assistenciais e comunitárias; preencher e visar mapas de produção e fichas médicas com diagnóstico e tratamento; 

transferir, pessoalmente, a responsabilidade do atendimento e do acompanhamento aos titulares de plantão; 

atender aos casos urgentes de pacientes internados, nos impedimentos dos titulares de plantão; preencher os 

boletins de socorro urgente, mesmo os provisórios, com diagnóstico provável ou incompleto dos doentes atendidos 



pcimarkpci MjgwNDowM2IwOjk4MTk6NGQwMTo5NGE0OmRlMjY6MDhmYzoyYjk0:VGh1LCAxMyBBcHIgMjAyMyAyMDozMTowMiAtMDMwMA==

Edital 41 (23068433) SEI 23.0.000039443-2 / pg. 4  

nas salas de primeiros socorros; supervisionar e orientar os trabalhos dos estagiários e internos, preencher as 

fichas dos doentes atendidos a domicílio; preencher relatórios comprobatórios de atendimento; proceder ao registro 

dos pertences dos doentes ou acidentados em estado de inconsciência ou que venham a falecer; atender a 

consultas médicas em ambulatórios, hospitais ou outros estabelecimentos públicos municipais; examinar 

funcionários para fins de licença, readaptação, aposentadoria e reversão; examinar candidatos a auxílios; fazer 

inspeção médica para fins de ingresso; fazer visitas domiciliares para fins de concessão de licenças a funcionários, 

fazendo diagnósticos e recomendando a terapêutica; prescrever regimes dietéticos; prescrever exames 

laboratoriais; incentivar a vacinação e indicar medidas de higiene pessoal; emitir laudos; responsabilizar-se por 

equipes auxiliares necessárias à execução das atividades próprias do cargo; e executar tarefas afins, inclusive as 

editadas no respectivo regulamento da profissão. 

4.3. Médico Especialista - Medicina do Trabalho – PREVIMPA: 

a) Descrição Sintética: prestar assistência médico-cirúrgica e preventiva; diagnosticar e tratar das doenças do corpo 

humano; fazer inspeção de saúde em servidores municipais, bem como em candidatos a ingresso no serviço 

público municipal; 

b) Descrição Analítica: dirigir equipes e prestar socorros urgentes; efetuar exames médicos, fazer diagnósticos, 

prescrever e ministrar tratamento para diversas doenças, perturbações e lesões do organismo humano e aplicar os 

métodos da medicina preventiva; providenciar ou realizar tratamento especializado; praticar intervenções cirúrgicas; 

ministrar aulas e participar de reuniões médicas, cursos e palestras sobre medicina preventiva nas entidades 

assistenciais e comunitárias; preencher e visar mapas de produção, ficha médica com diagnóstico e tratamento; 

transferir, pessoalmente, a responsabilidade do atendimento e acompanhamento aos titulares de plantão; atender 

aos casos urgentes de internados do hospital, nos impedimentos dos titulares de plantão; preencher os boletins de 

socorro urgente, mesmo os provisórios, com diagnóstico provável ou incompleto dos doentes atendidos nas salas 

de primeiros socorros; supervisionar e orientar os trabalhos dos estagiários e internos, preencher as fichas dos 

doentes atendidos em domicílio; preencher relatórios comprobatórios de atendimento; atender consultas médicas 

em ambulatórios, hospitais ou outros estabelecimentos públicos municipais; examinar funcionários para fins de 

licença, readaptação, aposentadoria e reversão; examinar candidatos a auxílios; fazer inspeção médica para fins 

de ingresso; fazer visitas domiciliares para fins de concessão de licenças a funcionários, fazer diagnósticos e 

recomendar a terapêutica; prescrever regimes dietéticos; prescrever exames laboratoriais; incentivar a vacinação e 

indicar medidas de higiene pessoal; emitir laudos; responsabilizar-se por equipes auxiliares necessárias à execução 

das atividades próprias do cargo; executar tarefas afins, inclusive as editadas no respectivo regulamento da 

profissão. 

4.4. Técnico em Laboratório e Análises Clínicas: 

a ) Descrição Sintética: coletar material biológico; preparar meios de cultura, estabilizantes e hemoderivados; 

recuperar material de trabalho; organizar trabalho; trabalhar com biossegurança; e executar atividades correlatas.. 

b) Descrição Analítica: coletar material empregando técnicas e instrumentação adequadas para testes e exames de 

laboratório, manipular substâncias químicas para preparo de soluções e reagentes; preparar amostras para 

realização de exames; orientar as atividades da equipe auxiliar, executando as técnicas e acompanhando o 

desenvolvimento dos trabalhos para garantir a integridade física e fisiológica do material coletado e exatidão dos 

exames e testes laboratoriais; proceder a utilização de técnicas para limpeza, secagem e esterilização de material; 

documentar as análises realizadas, registrar as cópias dos resultados, preparando os dados para fins estatísticos; 

conhecer, montar, manejar, calibrar e conservar aparelhos simples, verificar seu funcionamento, solicitar as 

instruções sob os mais complexos ao seu supervisor; proceder ao levantamento de material revisando a provisão 

bem como requisição dos mesmos; obedecer às normas estabelecidas para controle de qualidade e biossegurança; 

e executar atividades correlatas. 

4.5. Ténico em Radiologia: 

a ) Descrição Sintética: executar tarefas relacionadas com o manejo de aparelhos de Raios X e revelação de 

chapas radiográficas; 

b) Descrição Analítica: executar o conjunto de operações necessárias à impressão, revelação, secagem, fixação e 



pcimarkpci MjgwNDowM2IwOjk4MTk6NGQwMTo5NGE0OmRlMjY6MDhmYzoyYjk0:VGh1LCAxMyBBcHIgMjAyMyAyMDozMTowMiAtMDMwMA==

Edital 41 (23068433) SEI 23.0.000039443-2 / pg. 5  

montagem dos filmes de Raio X; registrar o número de radiografias realizadas discriminando tipos, regiões e 

requisitantes para possibilitar a elaboração de boletim estatístico; atender e preparar as pessoas a serem 

submetidas a exames radiológicos, tomando as precauções necessárias; preparar fichas, registros e outros 

elementos relativos ao trabalho; operar com aparelho portátil para radiografias em enfermarias e blocos; operar 

Raios X com intensificador de imagens; controlar o estoque de filmes, contrastes e outros materiais utilizados; 

responsabilizar-se pela manutenção e conservação dos equipamentos utilizados; executar tarefas afins. 

4.6. Técnico em Segurança do Trabalho: 

a) Descrição Sintética (todos): Analisar, executar, avaliar as atividades relativas à segurança e higiene do trabalho. 

b ) Descrição Analítica (Adm. Direta) : Analisar, executar, divulgar, promover métodos e processos de trabalho, 

identificando os procedimentos de segurança do trabalho, higiene do trabalho, os fatores de risco de acidentes de 

trabalho, doenças profissionais e do trabalho, agentes ambientais agressivos ao funcionário, como insalubridade e 

periculosidade; participar, estudar, propor, executar alternativas, normas, programas, políticas de segurança do 

trabalho que controle, elimine ou reduza os riscos de acidentes de trabalho e a melhoria no ambiente de trabalho, 

para preservar a integridade física e mental dos funcionários; promover palestras, debates, encontros e 

treinamentos com o objetivo de divulgar normas de segurança e higiene do trabalho; examinar, inspecionar locais, 

instalações, equipamentos de proteção individual, coletiva, de proteção contra incêndio, observando as condições 

de trabalho, para determinar fatores de riscos de acidentes; informar, esclarecer, divulgar, conscientizar os 

funcionários de procedimentos, medidas de segurança do trabalho e como preveni-los; orientar e inspecionar 

atividades desenvolvidas, também, por empresas contratadas, quanto aos procedimentos de segurança e higiene 

do trabalho previstos na legislação; responsabilizar-se por equipes auxiliares necessárias à execução das 

atividades próprias do cargo; executar tarefas afins, inclusive as editadas no respectivo regulamento da profissão. 

c) Descrição Analítica (DMAE e DMLU) : inspecionar ambientes e condições de trabalho, emitindo parecer técnico 

que subsidie o planejamento e a organização do trabalho de forma segura; estudar e propor ações relativas à 

prevenção de acidentes de trabalho e doenças ocupacionais; elaborar e divulgar dispositivos legais e institucionais 

de eliminação, controle ou redução permanente dos riscos de acidentes do trabalho, observando sua correta 

aplicação; informar os trabalhadores sobre os riscos de suas atividades e as medidas para eliminá-los ou neutralizá-

los, conscientizando-os em favor da prevenção; elaborar mapas e relatórios estatísticos, encaminhando- os às áreas 

competentes; prestar assessoramento às CIPAS, contribuindo para o desenvolvimento de campanhas de 

treinamentos, apoiando e atendendo, conforme dispõe normas e regulamentos; efetuar relatórios para avaliação de 

insalubridade e/ou periculosidade de tarefas e ocupações ligadas à execução do trabalho, propondo alternativas de 

eliminação ou neutralização dos riscos existentes; indicar, solicitar e inspecionar equipamentos de proteção 

contra incêndio e salvamento, recursos audiovisuais e didáticos, de acordo com a legislação vigente; responsabilizar-

se pela manutenção, distribuição, instalação e controle de equipamentos de proteção contra incêndio; levantar e 

estudar dados estatísticos de acidente do trabalho, doenças profissionais e do trabalho, analisando a frequência e 

gravidade destes, para ajustes das ações prevencionistas, normas e regulamentos e outros dispositivos de 

ordem técnica, visando à proteção coletiva e individual; inspecionar e informar, através de parecer técnico, os 

diversos Órgãos do Departamento e empresas contratadas quanto aos riscos existentes no ambiente de trabalho, 

orientando-os sobre normas e procedimentos de segurança e higiene do trabalho existentes; elaborar e executar 

normas de segurança e higiene do trabalho referentes a projetos de construções, ampliações, reformas, arranjos 

físicos e de fluxos de trabalho; indicar, solicitar e orientar a utilização e conservação de equipamentos de proteção 

individual e coletivo, visando à segurança; executar atividades de segurança e higiene do trabalho, através da 

utilização de métodos e técnicas científicas, que visem à melhoria das condições do ambiente, controle ou redução 

permanente dos riscos de acidentes do trabalho, para preservar a integridade física e mental do trabalhador; 

organizar e desenvolver debates, encontros, campanhas, seminários, palestras, reuniões e treinamentos de cunho 

técnico, administrativo e prevencionista, além de utilizar outros recursos de ordem didática e pedagógica com objetivo 

de divulgar normas e procedimentos de segurança e higiene do trabalho; cooperar com atividades do meio ambiente, 

com ênfase no saneamento público, orientando quanto ao tratamento e destinação dos resíduos, incentivando e 

conscientizando o trabalhador de sua importância para a vida; articular-se e colaborar com órgãos e entidades ligadas 

à prevenção de acidentes do trabalho, doenças profissionais e do trabalho; participar de eventos de 

desenvolvimento, visando ao intercâmbio e aperfeiçoamento profissional; responsabilizar- 
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se por equipes auxiliares necessárias à execução das atividades próprias do cargo; eventualmente, conduzir 

veículos, devidamente habilitado; executar tarefas afins, inclusive as editadas no regulamento da profissão. 

 
 
5. DA CARGA HORÁRIA, REMUNERAÇÃO INICIAL E CONDIÇÕES DE TRABALHO 

5.1. Para os cargos de Enfermeiro: 

5.1.1. Vencimento básico inicial, conforme carga horária de 30 (trinta) horas semanais, equivalente a R$ 2.484,80 

(dois mil quatrocentos e oitenta e quatro reais e oitenta centavos) e Gratificação de Incentivo Técnico (GIT) de 45% 

(quarenta e cinco por cento) sobre o vencimento básico inicial; 

5.1.2. De acordo com a necessidade da Administração, a jornada de trabalho e os respectivos vencimentos 

poderão ser alterados, conforme descrito a seguir: 

a) Convocação para Regime de Tempo Integral (RTI), com carga horária de trabalho de 40 (quarenta) horas 

semanais, com acréscimo de 50% (cinquenta por cento) sobre o vencimento básico inicial e Gratificação de 

Incentivo Técnico, correspondente a 75% (setenta e cinco por cento) sobre o vencimento básico inicial. 

b) Convocação para Regime de Dedicação Exclusiva (RDE), com carga horária de 40 (quarenta) horas semanais, 

com acréscimo de 100% (cem por cento) sobre o vencimento básico inicial e Gratificação de Incentivo Técnico 

(GIT), correspondente a 100% (cem por cento) sobre o vencimento básico inicial. 

5.2. Para os cargos de Médico Especialista - Medicina do Trabalho: 

5.2.1. Vencimento básico inicial, conforme carga horária de 20 (vinte) horas semanais, equivalente a R$ 3.006,52 

(três mil e seis reais e cinquenta e dois centavos). 

5.2.2. De acordo com a necessidade da Administração, a jornada de trabalho e o vencimento básico inicial poderão 

ter alterações, conforme descrito a seguir: 

a) Convocação para regime especial de trabalho suplementar, com carga horária de trabalho de 30 (trinta) horas 

semanais e gratificação correspondente a 50% (cinquenta por cento) sobre o vencimento básico inicial. 

b) Convocação para Regime de Tempo Integral (RTI), com carga horária de trabalho de 40 (quarenta) horas 

semanais e gratificação correspondente a 50% (cinquenta por cento) sobre o vencimento básico inicial. 

c) Convocação para Regime de Dedicação Exclusiva (RDE), com carga horária de trabalho de 40 (quarenta) horas 

semanais e gratificação correspondente a 100% (cem por cento) sobre o vencimento básico inicial. 

5.2.3. A carga horária semanal poderá ser cumprida com plantões fixos semanais de 12 (doze) horas e, ainda, 

como complementação mensal da jornada, com plantões de 12 (doze) horas em finais de semana ou conforme 

necessidade das escalas do serviço nos órgãos de lotação dos servidores. 

5.2.4. Gratificação de Incentivo Médico (GIM), correspondente a: 

a) 45% (quarenta e cinco por cento) do vencimento básico inicial, para regime de trabalho de 20 (vinte) horas 

semanais; 

b) 75% (setenta e cinco por cento) do vencimento básico inicial, em caso de convocação para regime especial de 

trabalho suplementar, de 30 (trinta) horas semanais; ou 

c) 100% (cem por cento) do vencimento básico inicial, em caso de convocação para RTI ou para RDE, de 40 

(quarenta) horas semanais. 

5.3. Para os cargos de Técnico em Laboratório e Análises Clínicas e Técnico em Segurança do Trabalho: 

5.3.1. Vencimento básico inicial, conforme carga horária de 30 (trinta) horas semanais, equivalente a de R$ 

1.775,22 (mil setecentos e setenta e cinco reais e vinte e dois centavos). 

5.3.2. De acordo com a necessidade da Administração, o candidato aprovado poderá ser convocado para cumprir 

Regime de Tempo Integral (RTI) de 40 (quarenta) horas semanais, com acréscimo de 50% (cinquenta por cento) 

sobre o vencimento básico inicial. 
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5.4. Para o cargo de Técnico em Radiologia: 

5.4.1. Vencimento básico inicial, conforme carga horária semanal de 24 (vinte e quatro) horas semanais, de R$ 

1.775,22 (mil setecentos e setenta e cinco reais e vinte e dois centavos). 

5.4.2. Ao Técnico em Radiologia é vedada a convocação para qualquer regime que implique aumento da carga 

horária semanal de trabalho, conforme Lei nº 8329/1999. 

5.5. Poderão, ainda, ser acrescidas à remuneração outras gratificações conforme o Órgão de lotação. 

5.6. Demais benefícios para todos os cargos: 

a) Vale alimentação, conforme previsto na Lei Municipal nº 7.532/1994. 

b) Vale transporte facultativo e subsidiado, em conformidade com o estabelecido pela Lei Municipal nº 5.595/1985 e 

Decreto Municipal 20.681/2020. 

c) Plano de saúde facultativo e subsidiado, conforme Lei Municipal nº 11.556/2014. 
 
 
6. DA DIVULGAÇÃO 

6.1. A divulgação oficial de todas as etapas referentes a este concurso dar-se-á na forma de editais e extratos de 

editais, veiculados nos seguintes meios e locais: 

a) Diário Oficial de Porto Alegre (DOPA); 

b) Em jornal de grande circulação; 

c) Em caráter informativo, haverá divulgação dos atos no endereço eletrônico oficial do Município de Porto Alegre, 

www.portoalegre.rs.gov.br/concursos e www.fundatec.org.br. 

 
 
7. DA INSCRIÇÃO 

7.1. Será admitida inscrição, somente via internet, no endereço eletrônico da FUNDATEC www.fundatec.org.br, 

solicitada no período entre às 10 (dez) horas do dia 17 de abril 2023 até às 17 (dezessete) horas do dia 16 de 

maio de 2023, no horário de Brasília – DF. 

7.2. Para homologação da inscrição, o candidato deverá, obrigatoriamente: 

a) Preencher o formulário de inscrição no site da FUNDATEC www.fundatec.org.br, conforme subitem 7.1; E 

b) Emitir o Documento de Arrecadação Municipal – DAM (boleto bancário) para pagamento da taxa de inscrição do 

concurso, conforme instruções no Anexo I. 

7.2.1. O DAM (boleto bancário) deverá conter, obrigatoriamente, o número do Cadastro de Pessoa Física (CPF) 

do candidato para fins de validação da inscrição. 

7.2.1.1. O DAM (boleto bancário) emitido e pago com CPF de terceiro OU sem identificação do CPF do candidato 

não será considerado para homologação de inscrição , bem como não será objeto de ressarcimento, sendo de 

responsabilidade do candidato a devida atenção no procedimento de geração, conferência de dados e pagamento 

do DAM (boleto bancário). 

7.2.2. O candidato deverá preencher seus dados pessoais corretamente no formulário de inscrição, bem como a 

identificação adequada do seu número de CPF no DAM (boleto bancário), caso contrário, poderá não ter a sua 

inscrição homologada. 

7.2.3. Caso o candidato deixar de preencher o formulário de inscrição OU não efetue o pagamento do boleto 

bancário (DAM) dentro do prazo previsto no item 7.1, excetuados, neste caso, os beneficiados pela isenção da taxa 

de inscrição, não será homologado nesse Concurso Público. 

7.2.3.1. O candidato que efetuar o pagamento do DAM (boleto bancário) e não realizar o preenchimento do 

formulário dentro do prazo estabelecido não terá a sua inscrição homologada, bem como não terá o valor da 
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taxa de inscrição restituído. 

7.3. O valor da taxa de inscrição é de: 

a) R$ 94,50 (noventa e quatro reais e cinquenta centavos) para os cargos de Nível Médio/Técnico; 

b) R$ 168,00 (cento e sessenta e oito reais) para os cargos de Nível Superior. 

7.4. A taxa de inscrição deverá ser paga até 17 de maio de 2023 , em qualquer agência bancária ou casas 

lotéricas. 

7.5. Não serão aceitas as inscrições pagas com vencimento posterior à data estipulada no subitem 7.4. 

7.7. No caso de mais de uma inscrição do mesmo candidato, será validada somente a última inscrição realizada 

e devidamente paga, as demais serão bloqueadas no sistema. 

7.7.1. No caso de candidato solicitante de isenção da taxa de inscrição, esse deverá seguir o disposto no subitem 

9.8.1. 

7.8. O Município não se responsabilizará pelas inscrições que não forem recebidas por motivos de ordem técnica 

alheias ao seu âmbito de atuação, tais como falhas de telecomunicações, falhas nos computadores, nos 

provedores de acesso e quaisquer outros fatores exógenos que impossibilitem a correta transferência dos dados. 

7.9. As inscrições efetuadas somente serão válidas após a comprovação do pagamento da taxa de inscrição. 

7.10. É vedado inscrição condicional, extemporânea, via postal, fac-símile ou correio eletrônico. 

7.11. Não será permitido ao candidato, neste Concurso Público, efetuar inscrição para mais de um dos cargos 

previstos nos itens 1.1. e 1.2. Caso seja verificada a existência de mais de uma inscrição para cargos distintos, será 

considerada apenas a última inscrição efetivada pelo candidato. 

7.12. O valor referente ao pagamento da taxa de inscrição não será devolvido em hipótese alguma, salvo em caso 

de cancelamento ou suspensão do certame. 

7.12.1. O pagamento do boleto bancário com valor divergente da taxa de inscrição, fora do prazo de pagamento 

ou comprovante de agendamento do pagamento não será objeto de ressarcimento ou consideração de inscrição 

homologada. 

7.12.2. É de responsabilidade do candidato atentar-se à efetivação do pagamento da taxa de inscrição por meio de 

carteiras digitais, como PicPay, PagSeguro, entre outras, de modo que a ausência do recebimento da taxa de 

inscrição pelo Município de Porto Alegre/RS poderá implicar na não homologação da inscrição no presente 

Concurso Público. 

7.13. Não será aceita inscrição paga com cheques sem provisão de fundos. 

7.14. A FUNDATEC disponibilizará computadores para acesso à internet durante o período de inscrições, bem 

como durante todo processo de execução, sito na Rua Professor Cristiano Fischer, nº 2012 – Bairro Partenon, em 

Porto Alegre/RS, no horário de atendimento ao público, das 09 (nove) horas às 17 (dezessete) horas. 

 
 
8. DA FOTO DIGITAL 

8.1. No momento da inscrição, o candidato deverá enviar, via upload, uma foto digital atualizada de seu rosto, em 

que necessariamente apareça a sua face descoberta e os seus ombros. 

8.2. O candidato poderá seguir o modelo de foto contida em documentos de identificação oficiais, tais como RG, 

CNH, etc., não sendo permitida a utilização de qualquer tipo de adereço que impossibilite a identificação do rosto, 

como óculos de sol, chapéus, máscaras, etc. 

8.3. O candidato deverá seguir rigorosamente as instruções contidas no sistema de inscrição referente ao 

procedimento de envio da foto digital. 

8.3.1. Somente serão aceitos arquivos com extensão .jpg, .jpeg, ou .png. 

8.3.2. A imagem deve possuir boa qualidade; apresentar somente o rosto de frente e visualização dos olhos na 



pcimarkpci MjgwNDowM2IwOjk4MTk6NGQwMTo5NGE0OmRlMjY6MDhmYzoyYjk0:VGh1LCAxMyBBcHIgMjAyMyAyMDozMTowMiAtMDMwMA==

Edital 41 (23068433) SEI 23.0.000039443-2 / pg. 9  

foto. 

8.3.3. A foto deve permitir o reconhecimento do candidato no dia de prova. 

8.4. O envio da foto digital é de responsabilidade exclusiva do candidato. 

8.5. A FUNDATEC não se responsabiliza por qualquer tipo de problema que impeça a chegada do arquivo ao seu 

destino, seja de ordem técnica dos computadores, seja decorrente de falhas de comunicação ou de outros fatores 

que impossibilitem o envio. 

8.6. A foto digital encaminhada servirá para reconhecimento e comparação do candidato com o documento de 

identificação apresentado no dia da prova. 

8.6.1. Caso o candidato tenha sua foto digital não aceita, ou seja, não esteja de acordo para fins de identificação no 

dia de prova, deverá regularizar a sua situação durante o período de recurso da Homologação Preliminar das 

Inscrições, através do Formulário Online de Regularização de Foto. 

8.7. No dia de aplicação da prova, caso a foto digital enviada não permita o reconhecimento, o candidato será 

encaminhado à Coordenação Local da FUNDATEC e submetido à identificação especial, desde que não infrinja o 

disposto no subitem 8.9. 

8.8. O candidato, ao se inscrever, autoriza o uso da imagem para as finalidades do presente concurso, estando 

ciente de que a foto será utilizada em materiais impressos, tais como a Lista de Presença e Folha Definitiva de 

Respostas. Além disso, a foto será encaminhada para fins de verificação no ato da admissão ou posse, com a 

finalidade de garantir a lisura do certame. 

8.9. O candidato que submeter fotos que violem ou infrinjam os direitos de outra pessoa e/ou fotos que contenham 

conteúdo sexual explícito, nudez, conteúdo obsceno, violento ou outros conteúdos censuráveis ou inapropriados 

será eliminado, em qualquer momento deste concurso. 

 
 
9. DA ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO 

9.1. É assegurado o direito de isenção da taxa de inscrição ao candidato que, conforme previsto no Decreto 

Municipal nº 17.794/2012, cumulativamente: 

a) Estiver inscrito no Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal (CadÚnico), de que trata o 

Decreto Federal nº 11.016/2022; e 

b) For membro de família de baixa renda, nos termos do Decreto Federal nº 11.016/2022. 

9.2. A isenção deverá ser solicitada mediante requerimento do candidato, no período previsto no cronograma de 

execução. 

9.3. Para obter a isenção o candidato deverá providenciar a inscrição provisória no site da FUNDATEC 

www.fundatec.org.br e preencher o Formulário On-line - Solicitação de Isenção da Taxa de Inscrição , comprovando 

o enquadramento de seu pedido: 

a) indicação do Número de Identificação Social (NIS), atribuído pelo CadÚnico; e 

b) declaração, pelo Formulário On-line - Solicitação de Isenção da Taxa de Inscrição, que atende à condição 

estabelecida na alínea “b” do subitem 9.1. 

9.4. Os dados informados pelo candidato, no ato da inscrição, deverão ser exatamente iguais aos que foram 

declarados ao Órgão Gestor do CadÚnico. 

9.5. A FUNDATEC consultará o órgão gestor do CadÚnico para verificar a veracidade das informações prestadas 

pelo candidato. 

9.6. As informações prestadas no Formulário On-line - Solicitação de Isenção da Taxa de Inscrição serão de inteira 

responsabilidade do candidato, podendo responder este, a qualquer momento, por crime contra a fé pública, o que 

acarreta sua eliminação do concurso, aplicando-se, ainda, o disposto no parágrafo único do artigo 10 do Decreto 

Federal nº 83.936, de 06 de setembro de 1979. 
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9.7. Não será concedida a isenção do pagamento da taxa de inscrição a candidato que não possua o Número de 

Identificação Social - NIS já identificado e confirmado na base de dados do CadÚnico, na data da sua inscrição no 

concurso. 

9.8. Não será concedida isenção de pagamento de taxa de inscrição ao candidato que: 

a) omitir informações e/ou torná-las inverídicas; 

b) fraudar e/ou falsificar documentação; 

c) não observar a forma estabelecida no subitem 9.3 deste edital. 

9.8.1. Considerando que o candidato não poderá se inscrever para mais de um cargo, conforme o exposto no 

subitem 7.7. é necessário que o candidato solicite a isenção pela última inscrição devidamente realizada. 

9.9. Não será aceita Solicitação de Isenção da Taxa de Inscrição via postal, via fax ou via e-mail. 

9.10. A relação dos pedidos de isenção deferidos será divulgada conforme cronograma de execução. 

9.11. Do indeferimento dos pedidos de isenção poderá haver recurso. 

9.12. Os candidatos com pedidos de isenção da taxa de inscrição INDEFERIDOS deverão emitir o DAM (boleto 

bancário), conforme instruções no Anexo I e pagar a taxa de inscrição, conforme valores estabelecidos no item 7.3, 

até o último dia de pagamento previsto no item 7.4. 

9.12.1. Os candidatos com pedidos de isenção da taxa de inscrição INDEFERIDOS, que não efetuarem o 

pagamento da taxa de inscrição até o final do prazo estabelecido no item 7.1, serão automaticamente excluídos do 

certame. 

9.13. Caso o candidato receba a isenção da taxa de inscrição, porém efetue o pagamento do boleto bancário, o 

valor referente à taxa paga não será devolvido. 

9.14. A FUNDATEC, a qualquer tempo, poderá fazer diligências relativas à situação declarada pelo candidato, 

deferindo ou não seu pedido de isenção, ou ainda, detectada declaração falsa, será excluído do certame. 

 
 
10. DA RESERVA DE VAGAS 

10.1. Aos candidatos inscritos pelas reservas de vagas para Pessoas com Deficiência (PcD) e Pessoas Negras 

(PN), serão assegurados o percentual de 10% (dez por cento) e 20% (vinte por cento) das vagas oferecidas, 

respectivamente, incluídas as que forem criadas durante o prazo de validade do concurso, nos termos da Lei 

Complementar n° 746/2014; Lei Complementar n° 346/1995, inciso VIII, do artigo 37, da Constituição Federal; Lei nº 

7.853, de 24 de outubro de 1989, regulamentada pelo Decreto Federal nº 3.298, de 20 de dezembro de 1999. 

10.1.1. Na hipótese de quantitativo fracionado para o número de vaga reservadas, o arredondamento será feito 

para o número inteiro superior, em caso de fração igual ou maior que 0,5 (zero vírgula cinco), ou para o número 

inteiro inferior, em caso de fração menor que 0,5 (zero vírgula cinco), conforme estabelecido no art 1º, § único da 

Lei Complementar Municipal nº 346/95, e § 2º, da Lei Complementar Municipal nº 746, de 03 de novembro de 2014. 

10.2. Os candidatos poderão optar por se inscrever concomitante em ambas as vagas reservadas, tanto para as 

vagas reservadas para Pessoas com Deficiência (PcD) quanto para Pessoas Negras (PN). 

10.3. Para concorrer à reserva de vagas: 

a) O candidato PcD deverá, no ato da inscrição, declarar-se deficiente e preencher o campo específico da sua 

opção, indicando essa condição com expressa referência ao código correspondente da Classificação Internacional 

de Doenças – CID, sob pena de não ter direito ao benefício da reserva de vagas caso não efetue esse registro; e 

b) O candidato PN, para concorrer à reserva de vaga, deverá, no ato da inscrição, declarar-se de cor preta ou parda 

e preencher o campo específico de opção no formulário de inscrição, sob pena de não ter direito à reserva de 

vagas. 

10.3.1. A Pessoa com Deficiência e a Pessoa Negra que não declarar essa condição no ato da inscrição não 

poderá, posteriormente, interpor recurso administrativo em favor de sua situação. 
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10.4. Os inscritos nas reservas de vagas participarão do Concurso Público em igualdade de condições com os 

demais candidatos. 

10.5. A observância do percentual de vagas reservadas à Pessoa Com Deficiência e à Pessoa Negra dar-se-á 

durante todo o período de validade do Concurso Público, desde que haja candidatos aprovados. 

10.5.1. Na falta de candidatos aprovados para as vagas reservadas, estas serão preenchidas pelos demais 

candidatos, com estrita observância da ordem de classificação. 

10.6. Os candidatos aprovados, com o resultado final homologado, que no ato da inscrição se declararam como 

Pessoa Com Deficiência ou Pessoa Negra, além de figurar na lista de classificação geral, terão seus nomes 

publicados em lista à parte, observada a respectiva ordem de classificação da lista geral. 

10.7. Os candidatos inscritos na reserva de vagas e após aprovação no Concurso Público serão submetidos, 

posteriormente, à avaliação de Comissão específica, para fins de reconhecimento da condição solicitada, no 

período anterior a sua posse. 

10.7.1. Os candidatos aprovados que não forem reconhecidos como Pessoas Negras ou como Pessoas com 

Deficiência pelas respectivas comissões avaliadoras passarão a concorrer, unicamente, pela lista de classificação 

geral. Com exceção do candidato inscrito em ambas as reservas de vagas, caso não reconhecido como pessoa 

negra, ainda poderá concorrer pela reserva de vagas para pessoa com deficiência, e vice-versa. 

10.7.2. O não comparecimento do candidato na reunião de avaliação das respectivas Comissões competentes ou a 

não apresentação de laudos médicos solicitados, no caso de candidatos inscritos na reserva de vagas para 

pessoas com deficiência, implicará na exclusão do candidato no certame. 

10.7.2.1. O candidato inscrito em ambas as vagas reservadas, se aprovado, será nomeado dentro das vagas 

oferecidas observando a ordem de classificação da lista geral e das vagas reservadas para pessoas negras e 

pessoas com deficiência. Se o candidato aprovado for nomeado dentro das vagas reservadas para pessoas negras 

e não comparecer na respectiva reunião de avaliação citada no item 10.7.2, será excluído também da listagem das 

vagas reservadas para pessoas com deficiência e vice-versa, como também perderá o direito de concorrer pela 

listagem de classificação geral. 

 
 
11. ATENDIMENTO ESPECIAL 

11.1. Caso o candidato necessite de atendimento especial para a realização da Prova Teórico-Objetiva, deverá 

formalizar o pedido através da ficha online de inscrição, selecionando a(s) opção(ões) desejada(s), e encaminhar 

documentos comprobatórios que justifiquem a necessidade. Os documentos deverão ser encaminhados 

durante o período previsto no Cronograma de Execução. 

11.1.1. A solicitação de condições especiais não caracteriza o candidato como Pessoa com Deficiência e será 

atendida segundo critérios de viabilidade e de razoabilidade. 

11.1.2. São procedimentos especiais atendidos para o dia de prova, desde que solicitados e justificados por 

documentos comprobatórios: 

11.1.3. Necessidades Físicas: 

I) Acesso Facilitado e Mesa para cadeirante: Aos candidatos com dificuldade de locomoção, é oferecida estrutura 

adaptada para acesso e realização da prova, sendo a necessidade comprovada por laudo médico. 

II) Apoio para perna: Aos candidatos que necessitarem ficar com a perna suspensa, será concedido apoio para a 

perna. A solicitação deverá ser comprovada por laudo médico. 

III) Auxílio preenchimento da Grade de Respostas da Prova Teórico-objetiva: Aos candidatos com deficiência visual 

(cegueira ou baixa visão) e/ou motricidade comprometida, é oferecido auxílio para preenchimento da Grade de 

Resposta (GR) da Prova Teórico-objetiva, cujo processo será executado por Fiscal designado pela Coordenação 

Local do Concurso. A necessidade deverá ser comprovada por laudo médico. 

IV) Mesa e Cadeira especial: O candidato que necessitar de mesa e cadeira de tamanho menor ou maior ao 
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tradicional, deverá requerer através da comprovação por laudo médico. 

V) Sala próxima ao banheiro: Ao candidato que necessitar fazer uso contínuo do banheiro, por motivo de doença, 

será fornecida sala próxima ao banheiro. A necessidade deverá ser comprovada por laudo médico. 

VI) Técnico de Enfermagem para troca de Sonda Vesical, Bolsa de Colostomia ou similiar: É oferecido profissional 

de saúde para os precisam de atendimentos técnicos para a realização de procedimentos de saúde. A necessidade 

deverá ser comprovada por laudo médico. Não será permitido o acompanhamento de companheiros e/ou familiares 

para esse procedimento, apenas de pessoas contratadas pela FUNDATEC. 

VII) Uso de Prótese, Implante ou dispositivo fixo no corpo (Bomba de Insulina, Marca-passo etc): Candidatos que 

possuem implante ou prótese de metal no corpo, como, por exemplo, placa de titânio, implante de aço inoxidável, 

hastes intramedulares e etc, ou que possuam fixo no corpo bomba de insulina, devem apresentar laudo médico 

comprovando a situação para efeitos do uso do detector de metais. 

VIII) Uso de almofada: O candidato que necessitar deverá levar almofada de sua preferência para utilização 

durante a realização da prova, que será inspecionada antes do início da prova. A necessidade deverá ser 

comprovada por laudo médico. 

11.1.4. Necessidades Visuais: 

I) Auxílio preenchimento da Grade de Respostas da Prova Teórico-objetiva: Aos candidatos com deficiência visual 

(cegueira ou baixa visão) e/ou motricidade comprometida, é oferecido auxílio para preenchimento da Grade de 

Resposta (GR) da Prova Teórico-objetiva, cujo processo será executado por Fiscal designado pela Coordenação 

Local do Concurso. A necessidade deverá ser comprovada por laudo médico. 

II) Caderno de Prova Ampliado (padrão A3 – fonte 18 ou fonte 24): É oferecida aos candidatos com baixa visão, a 

impressão da prova em folha A3 com a fonte ampliada. De preferência, esse candidato deverá sentar nas últimas 

classes/carteiras da sala. No laudo médico deve constar o tamanho necessário da fonte para a leitura da prova. 

III) Ledor: Aos candidatos com baixa ou nenhuma visão, é oferecido profissional habilitado para a leitura da prova 

em sala reservada. A necessidade deverá ser comprovada por laudo médico. 

IV) Sistema de Leitor de Tela – NVDA: Aos candidatos com deficiência visual (cegueira ou baixa visão), é oferecido 

o NVDA, programa de voz sintética que permite ao candidato ler em áudio as questões da prova. A necessidade 

deverá ser comprovada por laudo médico. 

V) Uso de computador para aumento da fonte – Lupa Eletrônica: Essa opção somente é oferecida aos candidatos 

quando as fontes previstas no subitem 10.1.3, alínea II, não são suficientes. Aos candidatos com deficiência visual, 

é oferecido computador para acesso à prova em formato pdf, possibilitando a ampliação da fonte ou o uso da lupa 

eletrônica para a leitura da prova. A necessidade deverá ser comprovada por laudo médico. 

VI) Uso de reglete ou lupa manual: O candidato que necessitar o uso de reglete ou lupa manual deverá encaminhar 

laudo médico que ateste a necessidade. 

11.1.5. Necessidades Auditivas: 

I) Intérprete de Libras: Aos candidatos com deficiência auditiva, é oferecido profissional habilitado para mediar a 

comunicação entre surdos e ouvintes no ato da prova. A necessidade deverá ser comprovada por laudo médico. 

II) Leitura Labial: Aos candidatos que necessitarem da comunicação pela leitura dos lábios, será solicitado ao 

Fiscal de Sala que as instruções/orientações dadas sejam realizadas pausadamente e de frente ao candidato. A 

necessidade deverá ser comprovada por laudo médico. 

III) Prótese Auditiva: O candidato que utiliza prótese auditiva somente poderá permanecer com o aparelho durante a 

realização da prova se encaminhar o laudo médico contendo a comprovação de que se faz necessária a utilização 

da prótese de forma contínua. Caso o candidato que utiliza prótese auditiva não encaminhe o laudo médico, terá 

apenas o direito de usá-la no momento da leitura das instruções/orientações dadas pelos fiscais (10 minutos antes 

do início das provas), sendo que durante a realização da prova, deverá retirá-la. Caso seja detectado, durante a 

realização da prova, candidato com uso de prótese auditiva e não comprovado por laudo médico, conforme previsto 

no subitem 10.1, ele será eliminado. 



pcimarkpci MjgwNDowM2IwOjk4MTk6NGQwMTo5NGE0OmRlMjY6MDhmYzoyYjk0:VGh1LCAxMyBBcHIgMjAyMyAyMDozMTowMiAtMDMwMA==

Edital 41 (23068433) SEI 23.0.000039443-2 / pg. 13  

11.1.6. Necessidades Complementares: 

I) Tempo Adicional: Aos candidatos com baixa ou nenhuma visão, com deficiência auditiva e/ou diagnóstico de 

dislexia, poderá ser oferecido o tempo adicional de 01 (uma) hora para a realização da prova. A justificativa deverá 

conter parecer emitido por especialista da área da deficiência ou da doença, através de laudo médico. A Comissão 

de Concursos da FUNDATEC examinará a possibilidade operacional de atendimento à solicitação. 

II) Sala para Amamentação: A candidata que tiver necessidade de amamentar deverá encaminhar o atestado de 

amamentação e a cópia da certidão de nascimento do bebê. No dia de realização da prova, a candidata deverá 

levar um acompanhante, responsável legal pela criança e/ou maior de 18 anos, o qual ficará em uma sala 

reservada para essa finalidade e que será o cuidador da criança durante a ausência da mãe. O acompanhante 

somente terá acesso ao local de prova até o horário estabelecido para fechamento dos portões e permanecerá em 

sala reservada até o término da prova da candidata. Caso a candidata não compareça com acompanhante, a 

criança não poderá permanecer no local de prova. A amamentação será concedida somente para bebês de até 06 

meses de idade. O acompanhante deverá: apresentar documento de identificação, comparecer juntamente com a 

candidata, no horário determinado em Edital, deverá guardar seus aparelhos eletrônicos, tais como celular, relógio 

e chave com controle eletrônico em embalagem indicada pela equipe de Coordenação Local da FUNDATEC, 

deverá assinar uma ata no dia de prova, e poderá ser inspecionado pelo detector de metais, bem como a bolsa com 

os pertences do bebê. O acompanhante não poderá se comunicar com a candidata durante o processo de 

amamentação. A mãe terá o direito de proceder à amamentação a cada intervalo de 2 (duas) horas, por até 30 

(trinta)minutos, por filho. Durante o período de amamentação, a mãe será acompanhada por um fiscal do sexo 

feminino. O tempo despendido na amamentação será compensado durante a realização da prova, em igual 

período. 

III) Sala para Extração do Leite Materno: A candidata que necessitar fazer a extração do leite do peito deverá 

apresentar atestado de amamentação. O armazenamento e a conservação são de responsabilidade exclusiva da 

candidata. 

IV) Porte de arma de fogo: O candidato que for amparado pela Lei Federal nº 10.826/2003 e suas alterações, e 

necessitar realizar a prova armado, deverá encaminhar o Certificado de Registro de Arma de Fogo e da Autorização 

de Porte, conforme definido na referida lei. 

V) Nome Social: O candidato transgênero que desejar ser tratado pelo nome social durante a realização das provas 

deverá encaminhar a imagem do documento com o nome social. 

11.2. Os laudos deverão ser emitidos nos últimos 90 (noventa) dias, contados a partir da publicação deste Edital, 

deverão conter o CID, assinatura do médico, carimbo e seu número de registro no Conselho Regional de Medicina. 

11.3. Os documentos comprobatórios, a exceção das solicitações de Porte de arma de fogo e Nome social, deverão 

conter data de emissão até 06 (seis) meses antes da publicação do Edital de Abertura, assinatura do médico, 

carimbo e seu número de registro no Conselho Regional de Medicina. 

11.4. Para o envio do laudo médico, conforme Anexo IV, e/ou documentos comprobatórios, os candidatos deverão 

realizar as etapas descritas abaixo: 

a) O candidato deverá acessar o site da FUNDATEC www.fundatec.org.br, onde estará disponível o link para 

entrega do “Formulário Online de Entrega de Laudo Médico para Atendimento Especial”, para upload dos 

documentos escaneados para avaliação. 

b) Os documentos deverão ter tamanho máximo de 5 Mega e ter as seguintes extensões: JPG, JPEG, BMP, PDF, 

TNG ou TIFF. 

c) Após o preenchimento do Formulário Online, o candidato visualizará seu protocolo de envio dos documentos. 

11.5. Os documentos deverão ser postados até às 17 (dezessete) horas do último dia previsto no período de 

entrega constante no Cronograma de Execução. 

11.5.1. Não serão aceitos laudos médicos e/ou documentos comprobatórios do candidato que não enviá-lo 

conforme estabelecido por este Edital, de arquivos corrompidos, com rasuras e/ou documentos ilegíveis; e em 

desacordo com o Edital de Abertura. 
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11.6. Os laudos médicos terão valor somente para este Concurso Público, não sendo devolvidos aos candidatos. 

11.7. A FUNDATEC se reserva ao direito de não atender qualquer necessidade do candidato que não for solicitada 

na ficha de inscrição e, por conseguinte, que não apresentar a devida comprovação por laudo médico no período 

previsto no cronograma de execução. 

11.8. O candidato que não solicitar atendimento especial por sistema online de inscrição ou não especificar qual(is) 

o(s) atendimento(s) necessário(s), terá seu pedido de atendimento especial indeferido. 

11.9. No caso de solicitação de atendimento especial que envolva a utilização de recursos tecnológicos, se 

ocorrerem eventuais falhas desses recursos no dia de aplicação das provas poderão ser disponibilizados 

atendimentos alternativos, observadas as condições de viabilidade. 

11.10. A solicitação de atendimento especial, em qualquer caso, será concedida segundo os critérios de viabilidade 

e de razoabilidade. 

11.11. A FUNDATEC respeita e tem como sua diretriz o atendimento a todas as pessoas que necessitam condições 

especiais para a realização da prova. No entanto, visando a segurança e isonomia do certame, não serão 

concedidos qualquer atendimento especial que não seja solicitado previamente 

11.11.1. Havendo casos inesperados, no dia de prova, serão avaliadas as possibilidades operacionais disponíveis, 

não cabendo ao candidato, qualquer recurso posterior do que não foi solicitado nos prazos estabelecidos nesse 

Edital. 

11.11.2. A critério da Comissão de Concursos, se adotado algum procedimento não previstos no dia de prova, este 

submeterá o candidato ao envio de laudos médicos que deverão ser encaminhados em até 07 (sete) dias após a 

prova. O não atendimento da solicitação determinada pela Coordenação Local do Concurso acarretará na 

eliminação do candidato no certame. 

11.12. O laudo médico encaminhado para solicitação de atendimento especial será utilizado única e exclusivamente 

para este fim, de forma que não será aproveitado para avaliação da Comissão específica referente à reserva de 

vagas para pessoas com deficiência, conforme itens 10.7 e 19.16. 

 
 
12. DA HOMOLOGAÇÃO DAS INSCRIÇÕES 

12.1. A divulgação das inscrições será feita em uma única lista, na qual constarão todas as inscrições 

homologadas, indicando as inscrições para reserva de vagas para pessoas negras (PN) e para pessoas com 

deficiência (PcD). 

12.2. O resultado da homologação das inscrições será divulgado por meio de Edital, no qual também serão 

divulgados: 

a) Pedidos deferidos e indeferidos referentes às solicitações de atendimento especial para o dia de realização da 

Prova Teórico-objetiva; 

b) Inscrições bloqueadas, tendo em vista o disposto no subitem 7.7 deste Edital; 

c) De fotos não aceitas na ficha de inscrição; 

d) De candidatos que utilizarão como critério de desempate o exercício de jurado em Tribunal do Júri. 

12.3. A homologação das inscrições não abrange aqueles itens que devem ser comprovados por ocasião da 

nomeação, tais como escolaridade e outros previstos neste Edital. 

12.4. Os eventuais erros de digitação verificados na Lista de Homologação – Consulta por CPF, quanto a nome, 

número de documento de identificação e data de nascimento, deverão ser corrigidos, primeiramente, através do link 

“Alteração de Dados Cadastrais”, disponível em http://54.207.10.80/portal_pf/, no site da FUNDATEC 

www.fundatec.org.br, sob pena de ser impedido de realizar a prova. Além disso, o candidato deverá sinalizar a 

solicitação de alteração de dados cadastrais pelo Formulário Online de Recurso da Homologação Preliminar das 

Inscrições. 
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12.5. Da não homologação ou das divergências em relação à inscrição cabe recurso, conforme previsto no item 17. 
 

 
13. DAS PROVAS 

13.1. Este Concurso Público constará, exclusivamente, de Prova Teórico-Objetiva, compostas da seguinte forma: 
 
 

 
Matéria 

Nº 

Questões 

 
Peso 

Total de 

Pontos 

Pontuação 

Mínima/Disciplina 

Pontuação Mínima 

Geral 

Língua Portuguesa 10 1,0 10,00 5,00 
 
 
 

50% 
Legislação 10 1,0 10,00 5,00 

Conhecimentos 

Específicos 

 
40 

 
2,0 

 
80,00 

 
40,00 

TOTAL 60 - 100,00 - - 

 
 

13.2. As Provas Teórico-objetivas constarão de questões objetivas, de múltipla escolha, com cinco alternativas (A, 

B, C, D e E), sendo apenas uma correta. 

13.3. A Prova Teórico-objetiva será eliminatória e classificatória, elaborada com base nos Programas (Anexo III) e 

no quadro demonstrativo de provas contido no subitem 13.1. 

13.3.1. No que se refere à legislação, serão considerados os conteúdos publicados até a data de lançamento deste 

Edital, constantes no Anexo III. 

13.4. A data provável de realização das provas será dia 09 de julho de 2023 (domingo) : 

13.4.1. No dia da realização das provas objetivas serão respeitados todos os procedimentos determinados no item 

14 deste Edital, no que couber. 

 
 
14. DOS PROCEDIMENTOS PARA A REALIZAÇÃO DAS PROVAS 

14.1. Tempos de prova: 

a) Para a resolução da prova e o preenchimento das Folhas Definitivas de Respostas, o candidato terá o tempo 

informado em Edital específico. 

b) O candidato deverá permanecer obrigatoriamente no local de realização da prova por, no mínimo, 01 (uma) hora 

após o início do certame. 

c) O candidato só poderá retirar-se da sala de aplicação da prova, portando o caderno de questões, após 01 (uma) 

hora e 30 (trinta) minutos do início do certame. 

d) Haverá, em cada sala de aplicação de prova, cartaz/marcador de controle dos horários, para que os candidatos 

possam acompanhar o tempo de realização da prova. 

14.2. A Prova Teórico-Objetiva será aplicada no Município de Porto Alegre/RS, em local a ser oportunamente 

divulgado em Edital específico. 

14.2.1. A divulgação de dia, horários e locais específicos de aplicação das provas será realizada com, no mínimo, 

15 (quinze) dias de antecedência à data provável de realização das provas, jornal de circulação local e Diário Oficial 

de Porto Alegre e no site www.fundatec.org.br, no dia referido no Cronograma de Execução. É de inteira 

responsabilidade do candidato a identificação correta de seu local de realização da prova e o comparecimento no 
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horário determinado. 

14.2.2. A data de prova informada no Cronograma de Execução é somente provável, podendo ser alterada 

conforme necessidade. 

14.2.3. Caberá apenas a FUNDATEC e a Prefeitura Municipal de Porto Alegre a determinação dos locais em que 

ocorrerão as provas, podendo ocorrer em instituições públicas ou privadas. 

14.2.3.1. As condições estruturais dos locais de prova, bem como condições climáticas ou meteorológicas 

desfavoráveis na data de realização da prova, não servirão de motivos para tratamentos diferenciados, mudança 

de horário ou realização de nova prova. Tampouco, serão considerados como razão de recursos e alegação de 

motivo de baixo desempenho do candidato. 

14.2.3.2. Alterações fisiológicas tais como: baixa pressão, excesso de suor, períodos menstruais, câimbras, etc.; e 

compromissos pessoais, também não serão considerados para alteração ou prorrogação dos horários de prova. 

14.3. Todas as medidas de prevenção sanitárias recomendadas para a aplicação das Provas Teórico-Objetivas 

pelos órgãos de saúde serão adotadas pela FUNDATEC. 

14.4. O candidato deverá comparecer ao local designado, com antecedência mínima de 01 (uma) hora, munido de 

documento de identificação, caneta esferográfica de ponta grossa, de material transparente, preferencialmente de 

tinta preta. 

14.5. Não será permitida a entrada, do local de realização das provas, do candidato que se apresentar após tocar o 

sinal indicativo de fechamento dos portões, que ocorrerá conforme horário divulgado no Edital de Data, Hora e 

Local da Realização das Provas. O candidato somente poderá ingressar na sala de aplicação das provas, após o 

primeiro sinal sonoro, se estiver acompanhado por fiscal designado pela Coordenação Local da FUNDATEC. 

14.5.1. Em hipótese alguma haverá segunda chamada, seja qual for o motivo alegado, tampouco será aplicada 

prova fora do local e horário designado por Edital. 

14.5.2. Não será permitida a entrada de objetos e pertences pessoais dos candidatos após o fechamento dos 

portões, seja qual for o motivo alegado. 

14.6. O documento de identificação deverá estar em perfeitas condições de uso. 

14.6.1. O ingresso na sala de aplicação das provas será permitido somente aos candidatos homologados e que 

apresentarem documento de identificação: Cédula ou Carteira de Identidade expedida por Secretarias de 

Segurança Pública, Forças Armadas, Polícia Civil e Polícia Federal; Identidade expedida pelo Ministério da Justiça; 

Identidade fornecida por Ordens ou Conselho de Classe; Carteira de Trabalho e Previdência Social ou Carteira 

Nacional de Habilitação; Certificado de Dispensa de Incorporação; Certificado de Reservista; Passaporte; Carteira 

Funcional do Ministério Público. 

14.6.1.1. Somente serão aceitos documentos de identificação, inviolados e com foto que permita o reconhecimento 

do candidato. 

14.6.1.2. Serão aceitos os seguintes documentos digitais: CNH e RG, desde que apresentados nos respectivos 

aplicativos oficiais, no ato da identificação. 

14.6.1.2.1. A FUNDATEC não aceitará capturas de tela, foto, arquivos em pdf ou impressões. 

14.6.1.2.2. Não será aceito também documento exportado através do próprio aplicativo. 

14.6.2. Ressalta-se que, após a identificação, ao entrar na sala de prova, o uso do celular é proibido devendo estar 

desligado e lacrado. 

14.6.3. Não serão aceitos como documentos de identificação: certidões de nascimento, CPF, títulos eleitorais, 

carteiras de estudante, carteiras funcionais sem valor de identidade. Não será aceita cópia do documento de 

identificação, ainda que autenticada, nem protocolo de solicitação do documento. 

14.7. Após a entrada na sala, o candidato não poderá manusear e consultar nenhum tipo de material. 

14.8. A critério da Coordenação, os candidatos poderão ser submetidos ao sistema de inspeção pelo detector de 
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metais, a qualquer momento. 

14.8.1. O candidato que, por motivo justificado, não puder ser inspecionado por meio de equipamento detector de 

metal deverá ser submetido a Revista Física. A revista deverá ser feita por um membro da equipe de Coordenação 

Local da FUNDATEC de mesmo sexo do candidato, com a presença de testemunha. 

14.8.2. A Revista Física poderá ocorrer em qualquer candidato, mesmo após a passagem pelo detector de metais, 

como uma medida alternativa ou adicional de segurança, em casos que a Coordenação Local da FUNDATEC 

considere necessário, por ocasião de alguma suspeita. 

14.9. Identificação especial: Em caso de impossibilidade de apresentar, no dia de realização das provas, 

documento de identificação original, por motivo de perda, roubo ou furto, o candidato deverá: 

a) apresentar documento que ateste o registro da ocorrência em órgão policial com data de expedição de, no 

máximo, 15 (quinze) dias antecedentes à data de realização das provas; 

a.1) registros de ocorrência online serão aceitos, desde que contenham o número de protocolo e o código de 

autenticação eletrônica; 

a.2) é obrigatória a entrega, no dia de prova e no horário de comparecimento, de uma cópia impressa do registro de 

ocorrência, que será anexada em ata. 

b) preencher formulário de identificação especial, que compreende coleta de dados, de impressão digital e de 

assinaturas; 

b.1) poderá ser solicitado pela Coordenação Local da FUNDATEC outros documentos para verificação da 

identidade do candidato; 

c) permitir ser fotografado pela Coordenação Local da FUNDATEC (Observação: A foto registrada será utilizada 

somente para fins de identificação nesse certame); 

d) encaminhar, em até 07 (sete) dias após a realização das provas, cópia de documento de identificação oficial, 

autenticada em cartório, via Sedex, para a FUNDATEC: Rua Professor Cristiano Fischer, nº 2012, Partenon – Porto 

Alegre/RS, CEP: 91530-034, com o assunto: Identificação Especial de (nome do candidato) referente ao Concurso 

(nome do Concurso). 

14.9.1. O candidato que descumprir quaisquer dos procedimentos determinados acima não poderá realizar a prova 

e/ou não terá a Grade Respostas corrigida. 

14.9.2. A identificação especial também poderá ser exigida quando: 

a) o documento de identificação do candidato apresentar falta de clareza quanto à fisionomia ou à assinatura do 

portador; 

b) o documento de identificação estiver violado ou com sinais de violação; 

c) o nome do candidato apresentar divergências entre o documento de identificação e as informações cadastradas 

na ficha de inscrição do Concurso; 

d) a foto for negada, ou seja, não atender aos critérios estabelecidos na ficha de inscrição e neste Edital, conforme 

divulgado nos Editais de Homologação das Inscrições; 

e) a foto cadastrada na ficha de inscrição, ainda que aceita pelo sistema, apresente falta de nitidez ou clareza em 

relação a fisionomia do candidato; 

f) a Comissão de Concurso entenda como necessário para identificação do candidato, informando os motivos na 

Ata de Coordenação do Concurso. 

14.9.3. A identificação especial será julgada pela Comissão de Concurso. Se, a qualquer tempo, for constatado, por 

meio eletrônico, estatístico, visual, grafológico ou por investigação policial, que o candidato se utilizou de processo 

ilícito, suas provas serão anuladas e ele será automaticamente eliminado do Concurso Público. 

14.10. Por ocasião da realização das provas, o candidato que não apresentar documento de identificação original 

e/ou que a identificação especial não seja aprovada pela Comissão de Concurso da FUNDATEC será eliminado 
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automaticamente do Concurso Público em qualquer etapa. 

14.10.1. Não será permitida a realização da prova aos candidatos que não tenham suas inscrições homologadas. 

14.10.2. No dia de realização da prova, não serão feitas avaliações de comprovantes de pagamentos de candidatos 

que não constem na Lista Definitiva de Inscritos. 

14.11. Os candidatos com diagnóstico de doença infecciosa/contagiosa, no dia de realização das provas, deverão 

apresentar atestado de liberação do médico para a Coordenação Local da FUNDATEC responsável do seu local de 

prova, atestando que podem frequentar lugares públicos, juntamente com os cuidados a serem tomados durante a 

realização da Prova. 

14.11.1. Pessoas com sintomas gripais, recomenda-se o uso de máscara de proteção durante a realização das 

provas. 

14.12. Nas salas de prova e durante a realização do certame, não será permitido ao candidato manter consigo 

qualquer tipo de pertence pessoal, tais como: carteira, protetor auricular, relógio (qualquer tipo), papel (qualquer 

tipo de impresso e anotações, incluindo cédula de dinheiro), embalagens não transparentes, cartão magnético de 

qualquer espécie, chave com controle eletrônico, isqueiro, cigarro, dentre outros; aparelhos eletrônicos em geral, 

tais como telefone celular, tablets, notebook, máquina fotográfica, calculadora, controles em geral, dentre outros; 

aparelhos de comunicação, receptores ou transmissor de dados, fones de ouvido, gravadores ou similares; armas 

brancas. Todos os pertences devem estar embaixo da mesa. O candidato que estiver portando qualquer desses 

objetos durante a realização da prova será eliminado do Concurso Público. 

14.12.1. A FUNDATEC disponibilizará embalagem específica para que o candidato guarde seus equipamentos 

eletrônicos, tais como celular, relógio, tablets e chaves com controles eletrônicos. Todo e qualquer pertence 

pessoal, conforme descrito no subitem acima, não poderá ficar de posse do candidato. A embalagem será 

fornecida por um fiscal, sendo de total responsabilidade do candidato a guarda dos seus objetos. 

14.12.1.1. O candidato, ao ingressar no local de realização das provas, deverá manter desligado qualquer aparelho 

eletrônico, ainda que os sinais de alarme estejam nos modos de vibração e silencioso. É aconselhável que os 

candidatos retirem as baterias dos celulares, garantindo que nenhum som seja emitido, inclusive do despertador 

caso esteja ativado. 

14.12.2. A FUNDATEC não poderá ficar responsável pela guarda de qualquer material do candidato. 

14.12.3. A embalagem com os equipamentos eletrônicos deverá ser mantida fechada, embaixo da carteira, bem 

como os demais pertences do candidato, do início até o término da aplicação da prova, e somente poderá ser 

aberta fora do ambiente de aplicação das provas, ou seja, fora do local de aplicação. 

14.12.4. A equipe de aplicação das provas da FUNDATEC não poderá ficar responsável por atendimentos 

telefônicos de candidatos, ainda que sejam relativos a casos de enfermidades ou de sobreavisos (plantão). 

14.13. Em cima da mesa, o candidato deverá ter somente caneta esferográfica de ponta grossa, de material 

transparente, e lanche, se houver, armazenado em embalagem transparente. Garrafas devem ficar posicionadas 

abaixo da mesa, preferencialmente, de modo a não danificar sua Grade de Respostas. 

14.13.1. Não será permitido o uso de lápis, lapiseira/grafite, marca-texto, borracha ou corretivo. 

14.13.2. Somente será permitida garrafa transparente e sem rótulo, bem como alimentos em embalagem/pote 

transparente. 

14.13.3. Não será permitido qualquer recipiente ou embalagem, tais como: garrafa de água, sucos, refrigerante e 

embalagem de alimentos (biscoitos, barras de cereais, chocolate, balas, etc.) que não esteja embalado em material 

transparente. 

14.13.4. Os alimentos que não estiverem acondicionados em embalagens/materiais transparentes só poderão ser 

consumidos se o candidato retirá-los das embalagens originais e colocá-los sobre a mesa. Não será oferecido, pela 

FUNDATEC, qualquer material para armazenamento desses alimentos. 

14.14. Candidatos com porte de arma devem dirigir-se diretamente à sala da Coordenação Local da FUNDATEC. 
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14.14.1. O candidato deverá observar as restrições para porte de armas estabelecidas pela Lei Federal nº 

10.826/2003, a qual se encontra regulamentada pelo Decreto Federal nº 9.847/2019. 

14.15. É garantida a liberdade religiosa dos candidatos inscritos. Todavia, em razão dos procedimentos de 

segurança previstos neste Edital, previamente ao início da prova, aqueles que trajarem vestimentas que restrinjam 

a visualização das orelhas ou da parte superior da cabeça serão orientados a se dirigirem à sala da Coordenação 

Local da FUNDATEC para procedimento de vistoria, com a devida reserva e respeito à intimidade do candidato, a 

fim de garantir a necessária segurança na aplicação das provas, sendo o fato registrado em ata. 

14.15.1. No caso de objetos religiosos tais como: terços, burca e quipá, o candidato será encaminhado à 

Coordenação Local da FUNDATEC para vistoria/inspeção. 

14.16. É responsabilidade do candidato informar ao Fiscal de Sala o uso da prótese auditiva. O candidato que 

estiver utilizando o aparelho durante a realização da prova, sem autorização da Coordenação Local da 

FUNDATEC, será eliminado. 

14.17. Não será permitido o uso de qualquer acessório de chapelaria, tais como: óculos escuro, boné, chapéu, 

gorro, cachecol, manta e luvas ou qualquer outro acessório que lhe cubram a cabeça ou parte dela. 

14.17.1. Orientamos a todos os candidatos que retirem qualquer tipo de adornos, tais como: pulseiras, brincos, 

anéis, etc. Os candidatos que tiverem cabelos compridos deverão, preferencialmente, prendê-los para a realização 

da prova. 

14.17.2. A Coordenação Local, a qualquer momento, poderá inspecionar objetos que julgar necessário para o bom 

andamento do certame, tais como pulseiras, brincos, anéis, etc., assim como vistoriar a região das orelhas e da 

nuca dos candidatos por ocasião de alguma suspeita. 

14.18. O candidato que necessitar fazer uso de medicamentos durante a aplicação da prova deverá comunicar ao 

Fiscal no momento da guarda dos pertences, para que os remédios sejam inspecionados e colocados sob a mesa 

do Fiscal de Sala. 

14.19. A quem necessitar utilizar absorvente ou similar durante a realização da prova, deverá comunicar ao Fiscal 

no momento da guarda dos pertences, para que o objeto seja inspecionado. Quanto ao procedimento de guarda do 

pertence, o fiscal orientará como fazê-lo. 

14.20. Em cada sala de prova, serão convidados 03 (três) candidatos para testemunhar a inviolabilidade dos 

pacotes de provas, momento em que será realizada a abertura dos envelopes devidamente lacrados. 

14.20.1. Após a abertura dos pacotes de provas, os candidatos receberão os cadernos de provas com o número de 

questões de acordo com o determinado no subitem 13.1. Detectada qualquer divergência, é responsabilidade do 

candidato comunicar ao fiscal e solicitar um novo caderno. 

14.20.1.1. Na hipótese de se verificarem falhas de impressão, a Coordenação do Local da FUNDATEC diligenciará 

no sentido de substituir os cadernos de provas defeituosos. 

14.21. Nos casos de eventual falta de prova/material personalizado de aplicação de provas, em razão de falha de 

impressão ou de equívoco na distribuição de prova/material, a FUNDATEC tem a prerrogativa de entregar ao 

candidato prova/material reserva não personalizado eletronicamente, o que será registrado em atas de sala e de 

Coordenação Local da FUNDATEC. 

14.22. As Grades de Respostas dos candidatos são condicionadas em envelopes abertos, que chegam ao local de 

prova armazenadas em malotes lacrados, cuja numeração é registrada no Sistema de Informações de Concursos - 

SIC. Esses malotes somente são abertos no local de aplicação das provas na presença de três testemunhas que 

assinam a Ata de Coordenação. 

14.22.1. No dia de aplicação das provas, é garantida às testemunhas a verificação das Grades de Respostas. 

14.22.2. Após o 2º toque sonoro, os envelopes com as Grades de Respostas são entregues pela Coordenação aos 

fiscais de cada sala para sua distribuição. 

14.23. Distribuídas as Grades de Respostas, é de responsabilidade do candidato a conferência de seus dados 

pessoais, em especial o nome, o número de seu documento de identificação e o cargo de sua escolha, impressos 
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na Grade de Respostas. 

14.24. As Grades de Respostas serão entregues aos candidatos, pelos fiscais da sala, após o início das provas. 

14.24.1. É responsabilidade do candidato a conferência de seus dados pessoais, em especial o nome, número de 

seu documento de identificação e o cargo de sua opção, impressos na Grade de Respostas. 

14.24.1.1. Os eventuais erros de digitação verificados na Lista de Presença, ou erros observados nos documentos 

impressos, entregues ao candidato no dia da realização das provas, quanto a nome, número de documento de 

identificação e data de nascimento, deverão ser corrigidos através do link “Alteração de Dados Cadastrais”, 
disponível no site da FUNDATEC www.fundatec.org.br, em até 07 (sete) dias após a realização das provas. 

14.24.1.2. Não serão realizadas correções de dados cadastrais dos candidatos no dia de prova. 

14.24.3. O candidato que não solicitar as correções de seus dados pessoais, deverá arcar com as consequências 

advindas de sua omissão e desatenção. 

14.25. Constatado que o candidato esteja portando consigo algum dos objetos citados no subitem 14.12, não 

caberá à equipe de aplicação qualquer avaliação detalhada do objeto, sendo declarada sua imediata eliminação. 

14.26. O candidato será eliminado do Concurso caso o seu telefone celular ou qualquer equipamento eletrônico 

entre em funcionamento, mesmo sem a sua interferência direta, durante a realização das provas. 

14.27. Será eliminado do Concurso Público o candidato que: 

a) ausentar-se da sala de realização de provas levando Folha de Respostas, caderno de prova ou outros materiais 

não permitidos; 

b) ausentar-se da sala de realização de provas sem o acompanhamento do Fiscal antes de ter concluído a prova e 

entregue a sua Grade de Respostas; 

c) ausentar-se do local de realização de provas antes de decorrido o tempo permitido; 

d) descumprir as instruções contidas no caderno de prova e na Grade de Respostas; 

e) fizer anotação de informações relativas às suas respostas em qualquer outro meio que não o autorizado em 

qualquer momento durante a realização das provas (ex: na palma das mãos); 

f) for surpreendido com materiais com conteúdo de prova; 

g) for surpreendido, em ato flagrante, durante a realização da prova, comunicando-se com outro candidato, bem 

como utilizando-se de consultas não permitidas, de celular ou de outro equipamento de qualquer natureza; 

h) estiver observando constantemente as provas de outros candidatos durante a prova, com o intuito de colar; 

i) fumar no ambiente de realização das provas; 

j) manter em seu poder e/ou usar os itens/acessórios não permitidos; 

k) não devolver integralmente o material recebido; 

l) não desligar o telefone celular ou qualquer outro equipamento eletrônico e deixá-los tocar, ainda que embalados; 

m) permitir que seus materiais/equipamentos (tais como: relógio, celular, etc.) emitam qualquer sinal sonoro, ainda 

que embalados; 

n) não permitir a coleta de sua assinatura e/ou se recusar a realizar qualquer procedimento que tenha por objetivo 

comprovar a autenticidade de sua identidade e/ou de dados necessários para o processo; 

o) não permitir ser submetido ao detector de metais ou revista física, se houver; 

p) recusar-se a entregar, ou continuar a preencher, o material das provas ao término do tempo destinado para a 

sua realização; 

q) for constatado que as informações de seus dados pessoais se referem a terceiros, tais como nome, CPF, foto ou 

RG; 
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r) agir com descortesia com qualquer dos examinadores, executores, fiscais ou autoridades presentes; 

s) utilizar-se de quaisquer recursos ilícitos ou fraudulentos, em qualquer etapa da realização do certame; 

t) estiver portando arma sem a devida autorização da Comissão de Concursos da FUNDATEC; 

u) tenha deixado crianças desacompanhadas; 

v) a qualquer tempo da prova, for detectado que o procedimento de sua identificação para entrada da sala foi 

realizado incorretamente. 

14.27.1. O candidato eliminado não constará na lista de divulgação de notas. 

14.27.2. A prova e a(s) Grade(s) de Resposta(s) do candidato eliminado serão recolhidas pela equipe de aplicação 

da FUNDATEC, tendo em vista que estes documentos passarão a ser anexados em Ata para conferência da 

Comissão de Concursos. 

14.27.3. Não será permitido ao candidato eliminado tomar posse de qualquer documento oficial do Concurso, sendo 

este cópia ou original. 

14.27.4. Será de responsabilidade exclusiva do Coordenador do local de aplicação das Provas o preenchimento da 

Ata de Coordenação. 

14.28. Para a segurança e a garantia da lisura do certame, a FUNDATEC poderá proceder com a coleta da 

impressão digital, bem como utilizar detector de metais nos candidatos, a qualquer momento que a equipe 

responsável pela aplicação achar necessário. 

14.29. No dia de realização das provas, não serão fornecidas, por qualquer membro da equipe de aplicação das 

provas e/ou pelas autoridades presentes, informações referentes ao conteúdo das provas e/ou aos critérios de 

avaliação/classificação. 

14.30. Em nenhum momento, durante a realização da prova, serão fornecidos documentos ou cópia de documentos 

referentes ao processo de aplicação de prova para o candidato. 

14.31. Ao término da prova, o candidato entregará ao Fiscal de Sala a Grade de Respostas devidamente 

preenchida. A não entrega da Grade de Respostas implicará na eliminação do candidato do certame. 

14.31.1. Caso seja detectado que o candidato deixou de assinar a sua Grade de Respostas, nos três campos 

indicados, este será eliminado do Concurso, ainda que tenha assinado a Lista de Presença da sua sala de prova. 

14.32. O candidato deverá assinalar suas respostas na Grade de Respostas com caneta esferográfica de ponta 

grossa, de material transparente, preferencialmente, com tinta preta. O preenchimento da Grade de Respostas é de 

inteira responsabilidade do candidato, que deverá proceder de acordo com as instruções específicas contidas neste 

Edital, tanto na prova quanto na Grade de Respostas. 

14.32.1. A caneta com tinta preta possibilita uma melhor leitura das Grades de Respostas no processo eletrônico de 

correção. Por esse motivo, recomenda-se que o candidato realize a(s) marcação(ões) na Grade de Respostas com 

caneta esferográfica de tinta preta. 

14.32.2. O candidato que não utilizar caneta esferográfica de tinta preta não será impedido de preencher a sua 

Grade de Respostas. 

14.32.2.1. Trata-se apenas de uma orientação pelo preenchimento da Grade de Respostas com caneta 

esferográfica de tinta preta, visando a leitura adequada das marcações. 

14.33. Tendo em vista o processo eletrônico de correção, não será utilizado processo de desidentificação de 

provas. 

14.34. Em hipótese alguma haverá substituição da Grade de Respostas por erro ou desatenção do candidato. 

14.34.1. Não serão computadas as questões não assinaladas na Grade de Respostas, nem as questões que 

contiverem mais de uma resposta, emenda ou rasura, ainda que legível. 

14.34.2. É vedado ao candidato amassar, molhar, dobrar, rasgar ou, de qualquer modo, danificar a sua Grade de 

Respostas. 
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14.35. A fim de garantir a lisura dos procedimentos de aplicação do Concurso Público, os 03 (três) últimos 

candidatos de cada sala deverão aguardar juntos o término das provas, e retirar-se simultaneamente do recinto de 

prova, salvo se o número de candidatos presentes, por sala, seja inferior a 03 (três). Dessa forma, permanecerá(ão) 

o(s) único(s) candidato(s) presente(s) até o término das provas da respectiva sala. 

14.35.1. Os últimos candidatos, conforme especificado no subitem acima, deverão assinar a Ata de Prova, 

atestando a conferência de todos os materiais e a idoneidade da fiscalização. O processo de fechamento do pacote 

de Grades de Respostas da sala, etapa de responsabilidade da Coordenação Local da FUNDATEC, poderá ser 

acompanhado por esses candidatos. 

14.35.2. O candidato que não desejar permanecer entre os últimos será considerado desistente, e 

consequentemente será eliminado do certame. 

14.35.3. Os pacotes com as Grades de Respostas preenchidas pelos candidatos são lacrados em malotes, logo 

após o encerramento das provas, sendo abertos somente na sede da FUNDATEC para realização da leitura digital. 

O procedimento de abertura e leitura das Grades de Respostas é realizado com rígidos controles de segurança, 

tais como: registro em Ata de Abertura de Lacres, sistemas de monitoramento de filmagem e acesso biométrico à 

sala de guarda dos documentos. 

14.36. O Cronograma de Execução aponta a data provável de execução das provas, que poderá ser alterada por 

imperiosa necessidade, decisão que cabe à Comissão de Concurso da FUNDATEC e ao Município. 

14.37. Não será permitida a permanência de pessoas não inscritas no Concurso Público, mesmo que sejam 

acompanhantes do candidato, nas dependências do local onde for aplicada a prova, salvo em casos permitidos 

neste edital. 

14.37.1. A FUNDATEC não se responsabilizará em disponibilizar locais e estrutura para abrigar acompanhantes. 

14.37.2. Constatado que, durante a realização das provas, há crianças (conforme estabelecido no art.2º do Estatuto 

da Criança e do Adolescente) desacompanhadas dentro do local de aplicação, de responsabilidade de candidatos, 

estes serão eliminados. 

14.37.2.1. Na hipótese de crianças desacompanhadas nos arredores do local de aplicação, a Coordenação Local 

fará contato com o Conselho Tutelar. E, em caso de retirada do candidato responsável pela criança da sala de 

prova, este será eliminado. 

14.38. Não haverá, por qualquer motivo, prorrogação do tempo previsto para a aplicação das provas em razão de 

afastamento do candidato da sala de provas, salvo os casos previstos neste edital. 

14.39. A condição de saúde do candidato no dia da aplicação da prova não será de responsabilidade da 

FUNDATEC. Ocorrendo alguma situação de emergência, o candidato será encaminhado para atendimento médico 

ou ao médico de sua confiança. A Equipe de Coordenação Local, responsável pela aplicação das provas, dará todo 

apoio que for necessário. Caso exista a necessidade do candidato se ausentar para atendimento médico ou 

hospitalar, fora das dependências do local de prova, o mesmo não poderá retornar a sua sala, sendo eliminado do 

Concurso Público. 

14.40. A FUNDATEC e a Prefeitura Municipal de Porto Alegre/RS não se responsabilizam por perdas, extravios ou 

danos que ocorrerem durante o processo de aplicação das provas. 

14.41.1. Se identificado pela Coordenação Local da FUNDATEC que foram deixados materiais/equipamentos em 

lugares indevidos no local de prova, estes serão recolhidos e encaminhados à Comissão de Concurso para 

inspeção, não sendo liberados no dia de prova. Após análise, se não constatado qualquer irregularidade, o 

equipamento poderá ser retirado, nos dias e horários de atendimento da FUNDATEC, mediante comprovação de 

dono do objeto. 

14.41.2. Os pertences pessoais deixados pelos candidatos nos locais de prova, se encontrados pela Coordenação 

Local, serão guardados por até 30 (trinta) dias após a realização das provas. Findado o prazo, os documentos 

serão destruídos, e os pertences serão doados para alguma Instituição Beneficente a critério da FUNDATEC. 

14.41.3. Documentos de identificação oficiais e demais pertences deixados pelos candidatos e encontrados pela 
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Coordenação Local, à exceção de Porto Alegre/RS, serão deixados no próprio local de aplicação. 

14.42. Para qualquer irregularidade detectada ou situação inconveniente durante a realização da prova, o candidato 

poderá solicitar que a Coordenação Local da FUNDATEC seja chamada para avaliação e resposta imediata, bem 

solicitar o registro em ata, documento oficial do concurso, quando necessário. Qualquer manifestação posterior à 

aplicação da prova não poderá ser considerada motivo para impugnação do processo ou pedido de ressarcimento 

de despesas. 

14.43. O Atestado de Comparecimento será fornecido ao candidato que realizar a prova, mediante solicitação ao 

final de cada turno de aplicação, na sala da Coordenação Local da FUNDATEC, sendo confeccionado de acordo 

com o turno correspondente ao de realização da prova. 

14.43.1. Caso o candidato não solicite o comprovante ao término da prova, o atestado de comparecimento estará 

disponível para emissão no site da FUNDATEC www.fundatec.org.br, a partir da data prevista para divulgação das 

Notas Preliminares da Prova Teórico-Objetiva, conforme cronograma de Execução do Edital de Abertura. 

14.43.1.1. Os atestados ficarão disponíveis para emissão até 30 (trinta) dias após a divulgação das Notas 

Preliminares da Prova Teórico-Objetiva. 

14.43.2. Somente serão atendidos os pedidos realizados pelo link disponibilizado no site da FUNDATEC 

www.fundatec.org.br. 

 
 
15. DA CLASSIFICAÇÃO 

15.1. A nota final será a soma das questões das Provas Teórico-Objetivas, aplicando o peso determinado no 

subitem 13.1. 

15.1.1. Não haverá arredondamento de notas. 

15.1.2. O número de questões, o valor unitário, o peso, a pontuação máxima e a pontuação mínima para a 

aprovação na Prova Teórico-Objetiva estão definidos no subitem 13.1. 

15.1.3. O candidato que não alcançar o número mínimo de acertos exigidos estará automaticamente eliminado do 

Concurso Público. 

15.2. Os candidatos serão classificados em ordem decrescente das notas. 

15.3. A correção das Provas Teórico-objetivas será efetuada através de leitura digital da Grade de Respostas do 

candidato. 

 
 
16. DOS CRITÉRIOS DE DESEMPATE 

16.1. Em caso de empate na classificação dos candidatos será observado como primeiro critério o candidato idoso, 

maior de 60 (sessenta) anos, dando-se preferência ao de idade mais elevada nos termos do Art. 27, parágrafo 

único, da Lei Federal nº 10.741/2003, considerando a data de publicação do Edital de Abertura. 

16.2. Permanecendo o empate, serão aplicados, sucessivamente, os critérios determinados abaixo, aplicados de 

acordo com o conteúdo programático/matérias das provas previstas, conforme Anexo III: 

a) maior pontuação na prova de Conhecimentos Específicos; 

b) maior pontuação na prova de Legislação; 

c) maior pontuação na prova de Língua Portuguesa; 

d) participação efetiva como jurado em Tribunal do Júri. 

16.3. No caso de persistir o empate, será aplicado o critério final do sorteio público, noticiado com antecedência 

mínima de 03 (três) dias úteis, no site da FUNDATEC. 

16.4. A data do sorteio público será divulgada, conforme item 6, para o comparecimento facultativo dos candidatos. 
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16.5. Da participação efetiva como jurado em Tribunal do Júri: 

16.5.1. Para fins de comprovação como jurado em Tribunal do Júri serão aceitas certidões, declarações, atestados 

emitidos pelos tribunais de justiça estaduais e regionais federais do país nos termos do art. 440 do Código de 

Processo Penal. 

16.5.2. O exercício efetivo da função de jurado, nos termos do Art. 439 da Lei Federal nº 11.689/2008, deverá ser 

compreendido no período entre a publicação da referida lei e a data de término das inscrições do presente 

Concurso Público. 

16.5.3. Para a entrega dos documentos comprobatórios de participação efetiva como jurado em Tribunal do Júri, os 

candidatos deverão realizar as etapas descritas abaixo, durante o período das inscrições: 

a) O candidato deverá acessar o site da FUNDATEC, onde estará disponível o link Formulário Online “Entrega de 

documentos comprobatórios de participação efetiva como jurado em Tribunal do Júri”, para upload dos documentos 

escaneados para avaliação; 

b) Os documentos deverão ter tamanho máximo de 05 (cinco) Megabytes cada, e ter as seguintes extensões: JPG, 

JPEG, BMP, PDF, TNG ou TIFF; 

c) Após o preenchimento do Formulário Online, o candidato visualizará seu protocolo de envio dos documentos. 

16.5.4. É de responsabilidade do candidato a compreensão correta do processo de upload. A FUNDATEC não se 

responsabiliza por qualquer dificuldade de acesso ao site. 

16.5.5. O preenchimento correto do Formulário Online de “Entrega de documentos comprobatórios de participação 

efetiva como jurado em Tribunal do Júri” é de inteira responsabilidade do candidato. 

16.5.6. Os documentos deverão ser enviados através do site até às 17 (dezessete) horas do último dia previsto no 

período de entrega constante no Cronograma de Execução. Após, serão submetidos para análise da Comissão de 

Concursos. 

16.5.7. A certidão apresentada terá validade somente para este Concurso Público e não será devolvida. 

16.5.8. Não será aplicado o critério de desempate de exercício da função de jurado em Tribunal do Júri para o 

candidato que não atender ao disposto nesse Edital. 

 
 
17. DOS RECURSOS 

17.1. O candidato poderá interpor recurso no período informado no Cronograma de Execução, acessando o link 

disponibilizado no site da FUNDATEC, a contar o primeiro dia útil seguinte à publicação do ato, nas seguintes 

hipóteses: 

a) Referente aos pedidos de isenção da taxa de inscrição; 

b) Referente a homologação preliminar das inscrições; 

c) Referente à solicitação de atendimento especial; 

d) Referente ao gabarito preliminar da prova Teórico-Objetiva; 

e) Referente a nota preliminar das Provas Teórico-Objetivas. 

17.2. Os recursos e pedidos de revisão deverão ser encaminhados pelos Formulários Online, que serão 

disponibilizados no site da FUNDATEC www.fundatec.org.br e enviados a partir da 0 (zero) hora do primeiro dia 

previsto no Cronograma de Execução até às 17 (dezessete) horas do terceiro dia do referido cronograma, 

obedecendo aos mesmos regramentos contidos neste Edital. 

17.3. Não serão considerados os recursos que deixarem de ser concretizados por falhas de computadores, 

congestionamento de linhas ou outros fatores de ordem técnica. 

17.4. Os candidatos deverão fundamentar, argumentar com precisão lógica, com consistência, com concisão e 

instruir o recurso, devidamente, com material bibliográfico apropriado ao embasamento, quando for o caso, e com a 
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indicação necessária daquilo em que se julgar prejudicado. 

17.4.1. O candidato deverá ser claro, consistente e objetivo em seu recurso. 

17.4.2. Recursos com teor idêntico/assemelhado ou ofensivo não serão considerados. 

17.5. O candidato não deve se identificar no corpo do recurso sob pena de não ter seu recurso avaliado. 

17.6. Todos os recursos serão analisados e as justificativas da manutenção/alteração serão divulgadas no site da 

FUNDATEC, www.fundatec.org.br. 

17.6.1. Referente às justificativas da manutenção/alteração da Prova Teórico-Objetiva, não serão encaminhadas 

respostas individuais aos candidatos. 

17.6.2. Se houver alteração do gabarito preliminar da Prova Teórico-Objetiva, por força de impugnações ou 

correção, as provas serão corrigidas de acordo com o gabarito definitivo. 

17.7. Os pontos relativos à questão eventualmente anulada ou aqueles em caso de alteração de gabarito preliminar 

em virtude dos recursos interpostos, serão válidos para todos os candidatos que realizaram a prova, 

independentemente de terem ou não recorrido. 

17.7.1. Mediante anulação de questões, em hipótese alguma, haverá alteração do quantitativo de questões 

aplicadas. 

17.8. A FUNDATEC se reserva o direito de anular questões ou de alterar gabarito, independentemente de recurso, 

considerando a possibilidade de equívoco na digitação dos gabaritos, na formulação de questões ou de suas 

respostas ou de suas justificativas. 

17.8.1. Constatada, pela FUNDATEC, irregularidade na publicação do gabarito de alguma questão da Prova Teórico-

Objetiva após a publicação do gabarito definitivo, será publicado gabarito definitivo retificado e a justificativa para 

alteração. No entanto, se o erro for constatado e divulgado após a publicação das notas preliminares, a 

questão irregular terá o seu gabarito como anulado, independentemente de haver alternativa correta. 

17.9. Será disponibilizada a consulta às Grades de Respostas e aos Formulários de Avaliação, no site da 

FUNDATEC, www.fundatec.org.br, mediante acesso por CPF e senha. 

17.9.1. As imagens disponibilizadas virtualmente, tais como Grades de Avaliação, Grades de Respostas e Folhas 

Definitivas, deverão ser consultadas, preferencialmente, no dia em que forem disponibilizadas. 

17.9.2. Para manifestação referente as notas preliminares da Prova Teórico-objetiva, o candidato deverá consultar 

sua Grade de Respostas verificando o Gabarito Definitivo publicado, bem como a possível irregularidade na leitura 

do formulário ocasionado pela falta de atenção às orientações determinadas por este edital e demais materiais 

complementares. 

17.9.3. Caso o candidato tenha dificuldade para acessar as imagens, e as necessite para interpor recurso, deverá 

entrar em contato com a FUNDATEC pelos canais de comunicação disponíveis no site da Instituição 

www.fundatec.org.br, até um dia anterior ao término do período de recurso, para verificação/regularização da 

FUNDATEC. 

17.9.4. Eventuais dificuldades de acesso/visualização das imagens não serão aceitas como motivo para o 

candidato não se manifestar durante o período de recurso. 

17.9.5. As imagens ficarão disponíveis para acesso, pelo prazo de 30 (trinta) dias após a sua publicação. 

17.9.6. Encerrado o prazo determinado acima, não será concedida outra forma de acesso às imagens, seja qual for 

o motivo alegado pelo candidato, salvo determinação judicial. 

17.10. Constatada, pela FUNDATEC, independentemente de recurso, qualquer irregularidade que culmine em 

alteração da nota do candidato, seja para maior ou para menor da preliminarmente divulgada, será publicada 

justificativa para tal alteração. 

17.11. Recursos e argumentações apresentados fora das especificações estabelecidas neste Edital não serão 

analisados. 
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18. DA HOMOLOGAÇÃO DOS RESULTADOS FINAIS 

18.1. Julgados os recursos, o concurso será homologado pelo Secretário titular da Secretaria Municipal de 

Administração e Patrimônio, determinando a publicação do resultado final constando a ordem de classificação 

somente dos candidatos aprovados. 

18.2. A publicação da homologação dos resultados finais será realizada, por cargo e área geográfica, através do 

Edital de Homologação do Resultado Final, onde constarão 03 (três) listas, após a conclusão de todas as etapas 

prevista neste Edital, conforme segue: 

a) uma listagem para classificados na ampla concorrência (acesso universal); 

b) uma listagem para classificados para vagas reservadas às Pessoas com Deficiência; 

c) uma listagem para classificados para vagas reservadas às Pessoas Negras. 

18.2.1. A listagem para classificados na ampla concorrência (acesso universal) compreenderá a classificação de 

todos os candidatos, incluídos os aprovados na listagem dos classificados para as vagas reservadas às Pessoas 

com Deficiência e às Pessoas Negras. 

 
 
19. DA NOMEAÇÃO E POSSE 

19.1. À Prefeitura Municipal de Porto Alegre reserva-se o direito de proceder às nomeações em número que atenda 
ao interesse e às necessidades do serviço, de acordo com a disponibilidade orçamentária e o número de vagas 
previstas neste Edital, bem como àquelas que vierem a surgir ou forem criadas no decorrer da validade do presente 
Concurso Público, conforme estabelecido no item 20.1., obedecendo rigorosamente à ordem de classificação e 
formas de acesso, conforme Listagem Universal, Pessoa com Deficiência ou Pessoa Negra. 

19.2. A aprovação do candidato no concurso público não assegura o direito ao ingresso, mas apenas a sua 
expectativa quando cadastro de reserva, seguindo a respectiva ordem de classificação, ressalvadas as vagas 
disponíveis em Edital. 

19.3. A portaria de nomeação é publicada no DOPA-e, e em caráter meramente informativo, haverá divulgação dos 
atos no endereço eletrônico oficial do Município de Porto Alegre www.portoalegre.rs.gov.br/concursos. O candidato 
é responsável pelo controle da publicação do respectivo ato e dos prazos dele decorrentes, conforme art. 26 da Lei 
Complementar nº 133/85. 

19.3.1. A nomeação ocorre com a publicação oficial da respectiva portaria no Diário Oficial de Porto Alegre e 
meramente informativa na Internet, no endereço www2.portoalegre.rs.gov.br/concursos, obedecendo à ordem de 
classificação no Concurso Público, de acordo com o art. 21, da Lei Complementar nº 133/1985. A partir da 
publicação oficial passa a contar o prazo de 15 (quinze) dias corridos para que o candidato tome posse no cargo. 

19.3.2. O candidato poderá solicitar a prorrogação da posse por mais 15 (quinze) dias, desde que solicitado e 
assinado o termo de prorrogação de posse no período inicial, conforme §1º do art. 26, da Lei Complementar nº 
133/1985. 

19.4. O contato dos candidatos nomeados para tratar de suas respectivas nomeações será realizado 
exclusivamente por e-mail, conforme informado no ato da inscrição. A Prefeitura Municipal de Porto Alegre não 
se responsabiliza por eventuais prejuízos ao candidato, decorrentes de endereço eletrônico errado ou não 
atualizado. 

19.5. É de responsabilidade do candidato comunicar, pessoalmente, à Equipe de Ingresso, da Secretaria Municipal 
de Administração e Patrimônio (Rua Siqueira Campos nº 1300, 6º andar, sala Moinhos de Vento) qualquer 
mudança em seu endereço, telefone e e-mail. 

19.6. Aos candidatos nomeados no Concurso Público, sem interesse momentâneo em assumir o cargo, será 
facultado somente neste momento, mediante requerimento específico, solicitar reposicionamento para o final da fila 
para uma possível segunda chamada. 

19.6.1. O candidato nomeado fica ciente que o reposicionamento poderá ser solicitado uma única vez em relação à 
lista de classificação em que foi nomeado. Caso tenha sido aprovado em mais de uma listagem, seja na de 
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pessoas com deficiência ou pessoas negras, este deverá aguardar a nomeação pela respectiva listagem para 
solicitar o reposicionamento para o final de fila também referente às demais listas. 

19.6.1. O candidato que não se manifestar no prazo estabelecido pelo Município, não terá possibilidade de 
solicitação de reposicionamento na lista de classificação em que foi nomeado. 

19.6.2. O candidato que optar pelo reposicionamento para o final de fila fica ciente de que, caso o número de 
ingressantes, em primeira chamada, atenda às vagas oferecidas por este edital, não lhe será assegurado o direito à 
nomeação, por mais primaz que seja sua classificação em relação aos empossados. 

19.7. A posse no cargo será efetuada quando atendidas as seguintes condições: 

a) Atendimento dos requisitos constantes no subitem 3.1 deste edital; 

b) Ser considerado apto na inspeção de saúde e ter realizado exame psicológico; 

c) Em se tratando de candidato da reserva de va gas para pessoa com deficiência, ter parecer favorável quanto à 
deficiência apresentada. 

c.1) A ausência de entrega do laudo médico nos termos do subitem 19.16 ou o não comparecimento do candidato 
em caso de convocação para exames complementares implicará na exclusão do concurso; 

c.2) Caso o candidato não seja reconhecido como Pessoa Com Deficiência pela comissão específica, perderá o 
direito à nomeação pela reserva de vagas, permanecendo somente na lista de classificação geral; 

c.3) Caso a comissão especifica conclua que a deficiência alegada pelo candidato é incompatível com as 
atribuições e atividades do cargo, o candidato será excluído do certame. 

d) Em se tratando de candidato da reserva de va gas para pessoas negras, haver sido avaliado e aprovado na 
comissão competente. 

d.1) Caso o candidato não seja reconhecido como negro pela respectiva comissão, perderá o direito à nomeação 
pela reserva de vagas, permanecendo somente na lista de classificação geral; 

d.2) O não comparecimento à reunião designada com a comissão específica implicará na exclusão do candidato no 
certame. 

e) Apresentar a documentação original e digitalizada, em formato PDF, através de mídia específica (pen drive ou 
CD-ROM), dos itens a seguir: 

I) Documento de Identificação com foto; 

II) CPF – Cadastro de Pessoa Física; 

III) Título de Eleitor acompanhado de comprovante de votação da última eleição, dos 2 (dois) turno, quando houver, 
ou certidão de Quitação Eleitoral fornecida pelo TRE (pode ser impressa no site 
https://www.tse.jus.br/eleitor/certidoes/certidao-de-quitacao-eleitoral), não serão aceitas justificativas; 

IV) Documento comprobatório de quitação das obrigações militares para candidatos do sexo masculino com idade 
igual ou superior a 18 (dezoito) anos até 45 (quarenta e cinco) anos completos; 

V) PIS ou PASEP. Se não estiver cadastrado, é necessário negativa expedida pela Caixa Econômica Federal. Será 
aceito o Cartão do Cidadão ou a primeira página da carteira de trabalho; 

VI) Documento comprobatório de escolaridade, conforme requisito mínimo constante no quadro de vagas; 

VII) Ficha cadastral com dados pessoais e informações bancárias; 

VIII) Certidões negativas criminais fornecidas pela Justiça Estadual, Federal e Eleitoral; 

IX) Declaração de Bens; 

X) Declaração de inexistência de acúmulo ilegal de cargos, funções e empregos públicos; 

XI) Declaração de probidade e moralidade administrativa; 

XII) Declaração de não participação como sócio administrador em empresa; 

XIII) Comprovante do pedido de exoneração ou Termo de rescisão de contrato de trabalho, a contar da data da 
assinatura do termo de posse, se for o caso. 

19.8. Os formulários de ficha cadastral e declarações mencionadas no subitem 19.7 serão fornecidos para 
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preenchimento no momento da convocação pela Equipe de Ingresso. 

19.9. Documentos Opcionais, conforme o caso: 

a) Certidão de nascimento dos filhos menores, se for o caso; 

b) Termo de adoção e/ou guarda, conforme o caso; 

c) Certidão de casamento, se for o caso. 

19.10. No caso do candidato possuir cargo público não cumulável ou aposentadoria decorrente de cargo público, 
seja de órgão público, autarquias, fundações, empresas públicas, sociedades de economia mista, suas subsidiárias 
e sociedades controladas, direta ou indiretamente, pelo poder público, nas esferas federal, estadual ou municipal ou 
nas Forças Armadas, no momento da convocação deverá entregar o comprovante do pedido de exoneração a 
contar da data da posse ou Termo de rescisão de contrato de trabalho ou termo de cessação da aposentadoria. 

19.11. No caso do candidato possuir empresa como sócio administrador ou sócio gerente ou MEI, deverá entregar 
alteração contratual ou baixa da empresa ou MEI, exceto na qualidade de acionista, quotista ou comanditário. 

19.12. A mídia utilizada para o armazenamento dos documentos exigidos na alínea “e” do subitem 19.7 será 
devolvida ao candidato logo após a autenticação com os originais e extração dos arquivos. 

19.13. O ingresso dos candidatos aprovados no Concurso Público dar-se-á conforme o regime jurídico estatutário. 

19.14. Além da apresentação dos documentos exigidos no item 19.7, a posse do candidato ficará condicionada à 
realização de perícia admissional para comprovação da aptidão física necessária para o exercício do cargo. 

19.14.1. O perito poderá solicitar a realização de exames complementares, os quais deverão ser obrigatoriamente 
apresentados pelo candidato. 

19.14.2. Os exames laboratoriais e complementares serão realizados às expensas dos candidatos e servirão como 
elementos subsidiários à inspeção médica constante do item 19.14. 

19.15. Os candidatos aprovados à reserva de vagas para PcD, após a nomeação e antes da posse, para fins de 
análise da Comissão devem apresentar no prazo de 15 (quinze) dias a partir da portaria de nomeação, laudo 
médico original, com a assinatura do médico, carimbo e seu número de Registro no Conselho Regional de 
Medicina, contendo nome e documento de identidade do candidato, informando a espécie e o grau/nível da 
deficiência, bem como sua provável causa, com expressa referência ao código correspondente da Classificação 
Internacional de Doenças (CID-10) emitido nos últimos 90 (noventa) dias, contados da nomeação. 

19.15.1. Ao laudo médico deverá ser anexado exame de audiometria para candidatos portadores de deficiência 
auditiva e exame de acuidade visual para candidatos portadores de deficiência visual. Apenas serão aceitos 
exames com data de realização inferior a 90 (noventa) dias, contados da nomeação. 

19.15.2. O laudo médico, solicitado aos inscritos na reserva de vagas para pessoas com deficiência, valerá 
somente para este certame, não será devolvido e não serão fornecidas cópias do documento. 

19.16. O candidato que optar por concorrer à reserva de vagas para Pessoa com Deficiência, após a nomeação e 
antes da posse, será submetido à análise da Comissão específica, que emitirá parecer fundamentado sobre o 
enquadramento da deficiência apresentada. 

19.16.1. A compatibilidade da deficiência com as atribuições mínimas do cargo deverá ser confirmada durante o 
Estágio Probatório. 

19.16.2. Após a investidura do candidato no cargo para o qual foi aprovado, a deficiência não poderá ser arguida 
para justificar a concessão de readaptação, licença por motivo de saúde ou aposentadoria por invalidez. 

19.17. O candidato que optou por concorrer à reserva de vagas para pessoas negras, após a nomeação e antes da 
posse, será submetido à avaliação fundamentada de reconhecimento pela Comissão destinada para este fim. 

19.17.1. A avaliação realizada pela Comissão e consistirá na análise das características individuais de fenotipia de 
pessoa negra, considerando traços característicos dos negros a cor da pele preta ou parda com aspectos 
predominantes dos traços negróides como: lábios, nariz e cabelos. 

19.18. A inobservância do disposto nos subitens 19.15, 19.15.1 e 19.17 acarretará a perda do direito ao pleito das 
vagas reservadas e a exclusão do candidato no certame, pelo não cumprimento de etapa obrigatória do Concurso. 

19.19. Os candidatos inscritos pela reserva de vagas, indeferidos pelas respectivas Comissões responsáveis pela 
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avaliação, retornaram para a lista geral de classificação quando da homologação final do concurso público. 

19.20. O candidato nomeado que, por qualquer motivo, não tomar posse ou não entrar em exercício, terá o ato de 
nomeação tornado sem efeito. 

19.21. No caso de desistência formal da nomeação, prosseguir-se-á à nomeação dos demais candidatos 
habilitados, observada a ordem classificatória, bem como as disposições referentes às listas de classificações 
homologadas. 

19.22. A falta de comprovação de quaisquer dos requisitos para investidura até a data da posse, a falta de 
comparecimento à perícia admissional, a falta de apresentação de exames, a ausência de comparecimentos na 
reunião para avaliação da Comissão específica, tanto para a reserva de vagas para pessoas com deficiência ou 
pessoas negras, ou a prática de falsidade ideológica em prova documental tornará sem efeito o respectivo ato de 
nomeação do candidato, sem prejuízo das sanções legais cabíveis. 

 
 
20. DA VALIDADE DO CONCURSO PÚBLICO 

20.1. O Concurso Público terá validade de 02 (dois) anos, a contar da data de publicação da Homologação do 
Resultado Final, podendo ser prorrogado por igual período, uma única vez, a critério do Município de Porto Alegre. 

 
 
21. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

21.1. O Município de Porto Alegre e a FUNDATEC não assumem qualquer responsabilidade quanto ao transporte, 
alojamento e/ou alimentação dos candidatos. 

21.2. O candidato que fizer declarações inexatas, falsas ou que não se possa comprovar, terá sua inscrição 
cancelada e todos os atos, dela decorrente, anulados, mesmo que tenha sido aprovado e ingressado no serviço 
público. 

21.3. Todos os horários determinados por este Edital e demais publicações posteriores seguirão conforme horário 
de Brasília/DF. 

21.4. Os itens deste Edital poderão sofrer eventuais alterações, atualizações ou acréscimos enquanto não 
consumados a providência ou evento que lhes disser respeito, circunstâncias estas que serão mencionadas em 
Editais Retificativos ou Aditivos. 

21.5. As disposições e instruções contidas na página da internet, nas capas dos cadernos de provas, nos Editais e 
avisos oficiais divulgados pela FUNDATEC no site www.fundatec.org.br, ou em qualquer outro veículo de 
comunicação, constituirão normas que passarão a integrar o presente Edital. 

21.6. Será oportunizado aos candidatos interessados o acompanhamento, em ato público, da abertura dos malotes 
lacrados, contendo as Grades de Respostas das Provas Teórico-objetivas, com registro em documento formal, da 
hora, bem como a assinatura dos candidatos presentes que acompanharam a respectiva abertura. 

21.7. O candidato que queira acompanhar o ato público de abertura dos lacres dos malotes contendo as Grades de 
Respostas das provas teórico- objetivas, na sede da FUNDATEC, deverá se manifestar, pelo e-mail 
requerimento.adm@fundatec.org.br, em até 02 (dois) dias após a realização da prova. Posteriormente, a equipe da 
Fundatec informará a data e horário, para conhecimento e agendamento do candidato, que deverá comparecer com 
documento de identificação. Somente poderão participar desse procedimento os candidatos inscritos e 
homologados nesse concurso. 

21.8. A Prefeitura Municipal de Porto Alegre e a FUNDATEC não se responsabilizam por quaisquer cursos, textos 
ou apostilas referentes a este concurso. 

21.9. Atestados, certificados, documentos comprobatórios, etc., encaminhados pelos candidatos durante esse 
certame, não serão disponibilizados posteriormente. 

21.10. O candidato declara seu consentimento de que, por se tratar de um processo público, os seus dados (nome, 
número de inscrição), bem como os resultados de todas as etapas serão publicados nos sites da Prefeitura e da 
FUNDATEC, através de editais e listagens da referida Prova. 

21.11. A FUNDATEC e Prefeitura se obrigam a realizar o tratamento de dados pessoais, de acordo com as 
disposições legais vigentes, especialmente a Lei nº 13.709/2018 (LGPD), visando dar efetiva proteção aos dados 
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coletados, utilizando-os tão somente para os fins necessários da execução desse Concurso Público. 

21.12. O candidato, sendo o titular dos dados pessoais, autoriza a FUNDATEC a realizar o tratamento dos dados 
para os fins de cumprimento de obrigações decorrentes da legislação, e ao se inscrever nesse certame declara seu 
expresso consentimento para coletar, tratar e armazenar seus dados pessoais e documentos apresentados durante 
as etapas determinadas neste Edital de Abertura, que serão de acesso da FUNDATEC e da Prefeitura participante 
na realização das publicações previstas no cronograma, dos formulários de presença, das avaliações e 
convocações que se façam necessárias em cada fase, e que poderão ser compartilhados para cumprimento de 
exigências legais, regulatórias ou fiscais de acordo com andamento do certame. 

21.13. A FUNDATEC e a Prefeitura Municipal de Porto Alegre ficam autorizadas a compartilhar os dados pessoais 
do candidato com outros agentes de tratamento de dados, caso seja necessário para as finalidades listadas neste 
instrumento, desde que sejam respeitados os princípios da boa-fé, finalidade, adequação, necessidade, livre 
acesso, qualidade dos dados, transparência, segurança, prevenção, não discriminação, responsabilização e 
prestação de contas. 

21.14. A FUNDATEC encaminha e-mails meramente informativos ao candidato para o endereço eletrônico 
fornecido na ficha de inscrição, o que não isenta o candidato de buscar as informações nos locais informados no 
Edital. O site da FUNDATEC, www.fundatec.org.br, será fonte permanente de comunicação de avisos e editais. 

21.15. Não serão dadas, por telefone, informações a respeito de datas, locais e horários de realização das provas, 
nem de resultados, gabaritos, notas, classificação, convocações ou outras etapas relacionadas aos resultados 
preliminares ou finais das provas e do concurso. O candidato deverá observar rigorosamente os editais e os 
comunicados a serem divulgados. 

21.16. A Prefeitura de Porto Alegre e a FUNDATEC não se responsabilizam por informações cadastradas de: 

a) endereço incorreto, incompleto, desatualizado ou de difícil acesso; 

b) endereço eletrônico (e-mail) incorreto, incompleto ou desatualizado; 

c) problemas do endereço eletrônico (e-mail) do candidato, tais como: caixa de correio cheia, filtros de anti-spam, 
etc. 

d) Correspondência devolvida pela Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos - ECT por razões diversas; 

e) Correspondência recebida por terceiros. 

21.17. O candidato deverá manter seu endereço atualizado junto à FUNDATEC enquanto estiver participando do 
Concurso Público até a publicação da Homologação do Resultado Final. Após, os candidatos classificados deverão 
manter os dados de contato atualizados junto ao Município de Porto Alegre, conforme informado no item 18.6 deste 
Edital. São de exclusiva responsabilidade do candidato os prejuízos advindos da não atualização de seu endereço. 

21.18. Todas as despesas referentes aos deslocamentos, hospedagem e alimentação dos candidatos ocorrerão por 
sua própria conta, eximindo-se a FUNDATEC e o Município de Porto Alegre da responsabilidade por essas 
despesas e outras decorrentes, inclusive no caso de eventual reaplicação de provas. 

21.19. A FUNDATEC não fornecerá aos candidatos aprovados nenhum tipo de atestado ou certificado de 
participação ou classificação no concurso. 

21.20. Os documentos referentes a este concurso ficarão sob a guarda da FUNDATEC até a publicação do Edital 
de Homologação do Resultado Final do Concurso Público, sendo posteriormente repassados à Prefeitura Municipal 
de Porto Alegre/RS via ofício. 

21.21. Qualquer ação judicial decorrente deste Concurso Público deverá ser ajuizada no Foro da Comarca de Porto 
Alegre/RS, excluindo-se qualquer outro Foro. 

21.22. Será admitida a impugnação deste Edital, que deverá ser encaminhada exclusivamente através de 
Formulário Online, devidamente fundamentada, no prazo de 10 (dez) dias úteis a contar da sua publicação. 

21.23. As respostas serão encaminhadas individualmente ao requerente e, caso a Comissão de Concurso da 
FUNDATEC e da Prefeitura Municipal de Porto Alegre/RS verificarem a necessidade de alterações deste Edital, 
serão publicados no site da FUNDATEC, Editais retificativos e/ou complementares. 

21.24. Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão de Concurso da FUNDATEC em conjunto com a 
Comissão de Concurso da Prefeitura de Porto Alegre/RS. 
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21.25. A aprovação no concurso além do número das vagas oferecidas não assegura a nomeação, apenas sua 
expectativa, observando-se a existência de vagas, a ordem de classificação e as necessidades e possibilidades do 
Município, respeitando ainda, os limites de despesa com pessoal previsto na Lei Complementar Federal nº 101, de 
4 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal). 

21.26. O concurso ocorrerá com o cumprimento das normas aqui constantes e, como partes integrantes deste 
Edital, nos termos: 

a) Do inciso II do art. 37 da Constituição da República Federativa do Brasil; 

b) Dos artigos 19, 30 e 161 da Lei Orgânica do Município de Porto Alegre; 

c) Das Leis Complementares Municipais nº 133/1985 (Estatuto dos Funcionários Públicos do Município de Porto 
Alegre); nº 346/1995 (reserva de vagas às Pessoas com Deficiência); e nº 746/2014 (reserva de vagas às Pessoas 
Negras); 

d) Leis Municipais nº 6.309/1988 (plano de carreira da Administração Direta); nº 8.986/2002 (plano de carreira do 
PREVIMPA); nº 6.203/1988 (plano de cargos do DMAE); nº 6253/1988 e nº 6.410/1989 (plano de carreira do 
DMLU); nº 11.701/2014 (reordenamento da FASC); nº 5.595/1985 (regulamenta o vale-transporte); nº 7.226/1993 
(ressarcimento da taxa de inscrição de concurso público); nº 7.532/1994 (regulamenta a concessão de vale 
alimentação); nº 8.470/2000 (identificação de raça e etnia) e nº 9.938/2006 (veta realização de concursos públicos 
municipais aos sábados); nº 12.324/2017 (obriga a inclusão do Estatuto da Criança e do Adolescente e da Lei Maria 
da Penha nos conteúdos das provas de concursos públicos municipais) 

e) Dos Decretos Municipais nº 20.736/2020 (preços públicos inscrições concursos públicos e processos seletivos); 
nº 11.496/1996 (regulamento de Concursos Públicos); nº 13.961/2002 (regulamenta a identificação de raça e etnia); 
nº 17.794/2012 (isenção da taxa de inscrição); 17.808/2012 (recadastramento anual dos servidores municipais 
ativos); nº 20.681/2020 (regulamenta o sistema de vale-transporte); 

f) Da Lei Complementar Federal nº 101/2000; 

g) Do art. 27 da Lei Federal nº 10.741/2003 (Estatuto do Idoso); art. 440 do Código de Processo Penal; 

h) Dos Decretos Federais nº 3.298/99 (integração de pessoa portadora de deficiência) e 5.296/04 (pessoas com 
deficiência); 11.016/2022 (Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal). 

 
 
22. ANEXOS 

22.1. Integram este Edital, como se nele transcritos estivessem, os seguintes Anexos: 

a) Anexo I – INSTRUÇÕES PARA GERAÇÃO DO DAM (boleto bancário); 

b) Anexo II – CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO; 

e) Anexo III – CONTEÚDO PROGRAMATICO; 

c) Anexo IV – MODELO LAUDO MÉDICO PARA CANDIDATO QUE DESEJA ATENDIMENTO ESPECIAL PARA O 
DIA DE PROVA. 

 
 
 
 
 

Porto Alegre, 12 de abril de 2023. 
 
 

ANDRÉ LUIS DOS SANTOS BARBOSA , 

Secretário Municipal de Administração e Patrimônio. 
 

 
Documento assinado eletronicamente por André Luis dos Santos Barbosa , Secretário(a) Municipal, 

em 12/04/2023, às 18:13, conforme o art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006, e o Decreto Municipal  

18.916/2015. 
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

http://sei.procempa.com.br/autenticidade/seipmpa informando o código verificador 23068433 e o código 

CRC 3BE3F575. 
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EQUIPE DE CONCURSOS - USI/DSP/SMAP 

 EDITAL 

EDITAL DE ABERTURA 041/2023 

CONCURSOS PÚBLICOS Nº 737 A 745 – ENFERMEIRO, MÉDICO ESPECIALISTA EM MEDICINA DO 

TRABALHO, TÉCNICO EM LABORATÓRIO E ANÁLISES CLÍNICAS, TÉCNICO EM RADIOLOGIA E 

TÉCNICO EM SEGURANÇA DO TRABALHO 

Processo nº 23.0.000039443-2 

 

ANEXO I – INSTRUÇÕES PARA GERAÇÃO DO DAM (boleto bancário) 

 

Após o cadastro da inscrição, mediante o preenchimento do formulário eletrônico disponível no site 

www.fundatec.org.br, o candidato deverá emitir o Documento de Arrecadação Municipal – DAM (boleto bancário) para 

pagamento da taxa de inscrição. 

A tela para geração do DAM (boleto bancário) será disponibilizada automaticamente após a finalização do cadastro da 

inscrição. Seguem as instruções para preenchimento, conforme imagem ilustrativa abaixo: 

 

Unidade Funcional: Não preencha. 

Tipo de Contribuição: Selecione o concurso em que se inscreveu, de acordo com o código do quadro de vagas. 

Tipo de Identificação: Não preencha 

CPF/CNPJ: Preencha com o CPF cadastrado na inscrição. 

Número de Alvará: Não preencha. 

Endereço: Preenchimento opcional. 

Data de Vencimento: Selecione a data de vencimento prevista no item 7.4 do Edital de Abertura.  

Valor: Será preenchido automaticamente, conforme o código do concurso selecionado.  
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Observação: Não preencha. 

Atenção: 

- O nome e endereço serão gerados, automaticamente, conforme base de dados da Secretaria Municipal da 

Fazenda. Desconsiderar dados não atualizados, pois a validação da inscrição será somente pelo CPF do candidato. 

Para fins de homologação da inscrição serão considerados os dados informados pelo candidato no momento da 

sua inscrição. 

- O documento gerado poderá apresentar o código NULL, sem identificação nominal do candidato, sendo 

considerado válido a partir da identificação do CPF do candidato.  
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EDITAL DE ABERTURA 041/2023 

CONCURSO PÚBLICO PARA PROVIMENTO DE CARGOS ENFERMEIRO, MEDICINA DO 
TRABALHO, TÉCNICO EM LABORATÓRIO E ANÁLISES CLÍNICAS, TÉCNICO EM RADIOLOGIA E 

TÉCNICO EM SEGURANÇA DO TRABALHO 

Processo nº 23.0.000039443-2 

 

ANEXO II – CRONOGRAMA ESTIMADO DE EXECUÇÃO 

PROCEDIMENTOS DATAS 

Período de Inscrições pela internet, através do site www.fundatec.org.br 17/04 a 
16/05/2023 

Período para impugnação do Edital de Abertura 17/04 a 
02/05/2023 

Período para Solicitação de Isenção da Taxa de Inscrição 19 e 24/04/2023 
Divulgação do Edital do Resultado Preliminar dos Pedidos de Isenção da Taxa de 
Inscrição 27/04/2023 

Período para Interposição de Recursos Administrativos sobre o Resultado Preliminar dos 
Pedidos de Isenção da Taxa de Inscrição 02 a 04/05/2023 

Divulgação do Edital do Resultado Definitivo dos Pedidos de Isenção da Taxa de Inscrição 
após Recurso e Envio das respostas às impugnações do Edital de Abertura 11/05/2023 

Último dia para entrega do Comprovante de participação como jurado em Tribunal do Júri, 
do Laudo Médico e de Documentos Complementares dos candidatos que solicitaram 
atendimento especial para o dia de prova, e para alteração das fotos que não foram 
aceitas, ou seja, que não estão de acordo para fins de identificação no dia de prova 

17/05/2023 

Último dia para efetuar o Pagamento do Boleto Bancário 17/05/2023 

Divulgação do Edital da Lista Preliminar de Inscritos 12/06/2023 
Período para Interposição de Recursos Administrativos sobre a Lista Preliminar de 
Inscritos e Período para Solicitação de Correção de Dados Cadastrais 14 a 16/06/2023 

Divulgação de Edital da Nominata das Bancas Elaboradoras das Provas Teórico-
Objetivas, das Inscrições Homologadas – Lista Definitiva de Inscritos após análise dos 
recursos, da Densidade de Inscritos por cargo e de Data, Hora e Local das Provas 
Teórico-Objetivas 

23/06/2023 

Consulta de Data, Hora e Local das Provas Teórico-Objetivas no site da FUNDATEC 23/06/2023 

Aplicação das Provas Teórico-Objetivas – data provável. 09/07/2023 

Divulgação de Edital dos Gabaritos Preliminares das Provas Teórico-Objetivas e 
Publicação dos Modelos de Provas Teórico-Objetivas aplicadas 10/07/2023 

Período para Interposição de Recursos Administrativos sobre os Gabaritos Preliminares 
das Provas Teórico-Objetivas 12 a 14/07/2023 

Último dia para envio das documentações de Identificação Especial e correções de dados 
cadastrais 17/07/2023 

Divulgação do Edital dos Gabaritos Definitivos, das Justificativas para 
Manutenção/Alteração dos Gabaritos Preliminares, de Consulta às Notas Preliminares 
das Provas Teórico-Objetivas e Disponibilização das Grades de Respostas das Provas 
Teórico-Objetivas no site da FUNDATEC 

04/08/2023 

Período para emissão do Atestado de comparecimento na Prova Teórico-Objetiva 04/08 a 02/09/2023 

Período para Interposição de Recursos Administrativos sobre as Notas Preliminares das 
Provas Teórico-Objetivas 08 a 10/08/2023 

Divulgação do Edital de Consulta às Notas Definitivas, das Justificativas para 
Manutenção/Alteração das Notas Preliminares das Provas Teórico-Objetiva e dos 
Candidatos empatados e Convocação para Sorteio Público de Desempate 

25/08/2023 
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Realização e Resultado do Sorteio Público de Desempate 30/08/2023 

Edital de Homologação do Resultado Final do Concurso Público 06/09/2023 
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Executora: FUNDATEC – Rua Prof. Cristiano Fischer, 2012, CEP 91530-034, Porto Alegre – RS                                                         
Informações: no site www.fundatec.org.br ou pelos fones (51) 3320-1000, para capital e DDD 51 
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EDITAL DE ABERTURA 041/2023 

CONCURSOS PÚBLICOS Nº 737 A 745 – ENFERMEIRO, MÉDICO ESPECIALISTA EM MEDICINA DO 

TRABALHO, TÉCNICO EM LABORATÓRIO E ANÁLISES CLÍNICAS, TÉCNICO EM RADIOLOGIA E 

TÉCNICO EM SEGURANÇA DO TRABALHO 

Processo nº 23.0.000039443-2 

ANEXO III – CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

 

NÍVEL MÉDIO / TÉCNICO COMPLETO 
LÍNGUA PORTUGUESA 

CARGO: TODOS 
 
PROGRAMA: 1. Leitura e compreensão de textos: 1.1 Assunto. 1.2 Estruturação do texto. 1.3 Ideias principais e 
secundárias. 1.4 Relação entre as ideias.1.5 Efeitos de sentido. 1.6 Figuras de linguagem. 1.7 Recursos de 
argumentação. 1.8 Informações implícitas: pressupostos e subentendidos. 1.9 Coesão e coerência textuais. 2. Léxico: 
2.1 Significação de palavras e expressões no texto. 2.2 Substituição de palavras e de expressões no texto. 2.3 Estrutura 
e formação de palavras. 3. Aspectos linguísticos: 3.1 Relações morfossintáticas. 3.2 Ortografia: emprego de letras e 
acentuação gráfica sistema oficial vigente (inclusive o Acordo Ortográfico vigente, conforme Decreto 7.875/12). 3.3 
Relações entre fonemas e grafias. 3.4 Flexões e emprego de classes gramaticais. 3.5 Vozes verbais e sua conversão. 
3.6 Concordância nominal e verbal. 3.7 Regência nominal e verbal (inclusive emprego do acento indicativo de crase). 
3.8 Coordenação e subordinação: emprego das conjunções, das locuções conjuntivas e dos pronomes relativos. 3.9 
Pontuação. 
 

NÍVEL MÉDIO / TÉCNICO COMPLETO 
LEGISLAÇÃO 

CARGO: TODOS 
 
PROGRAMA: 1. Constituição Da República Federativa Do Brasil: Dos Princípios Fundamentais – arts. 1º ao 4º. Dos 
Direitos e Garantias Fundamentais – arts. 5º a 17. Da Organização do Estado – arts. 18 a 43. Da Ordem Social – arts. 
193 a 232. 2. Código Penal Brasileiro – Decreto-Lei nº 2.848, de 07 de dezembro de 1940: Dos Crimes Contra a Saúde 
Pública – arts. 267 a 285. Dos Crimes Praticados Por Funcionário Público Contra a Administração Em Geral - arts. 312 
ao 327. Dos Crimes Praticados Por Particular Contra a Administração Em Geral – arts. 328 a 337-A. 3. Estatuto Da 
Criança E Do Adolescente – íntegra da Lei Federal nº 8.069, de 13 de julho de 1990. 4. Estatuto Do Idoso – íntegra da 
Lei Federal nº 10.741, de 1º de outubro de 2003. 5. Lei Maria Da Penha – íntegra da Lei Federal nº 11.340, de 07 de 
agosto de 2006. 6. Lei De Improbidade Administrativa – íntegra da Lei Federal nº 8.429, de 02 de junho de 1992. 7. 
Íntegra da Lei Federal nº 8.080, de 19 de setembro de 1990 - Dispõe sobre as condições para a promoção, 
proteçãoPROGRAMA: 1. Constituição Da República Federativa Do Brasil: Dos Princípios Fundamentais – arts. 1º ao 
4º. Dos Direitos e Garantias Fundamentais – arts. 5º a 17. Da Organização do Estado – arts. 18 a 43. Da Ordem Social 
– arts. 193 a 232. 2. Código Penal Brasileiro – Decreto-Lei nº 2.848, de 07 de dezembro de 1940: Dos Crimes Contra 
a Saúde Pública – arts. 267 a 285. Dos Crimes Praticados Por Funcionário Público Contra a Administração Em Geral - 
arts. 312 ao 327. Dos Crimes Praticados Por Particular Contra a Administração Em Geral – arts. 328 a 337-A. 3. Estatuto 
Da Criança E Do Adolescente – íntegra da Lei Federal nº 8.069, de 13 de julho de 1990. 4. Estatuto Do Idoso – íntegra 
da Lei Federal nº 10.741, de 1º de outubro de 2003. 5. Lei Maria Da Penha – íntegra da Lei Federal nº 11.340, de 07 
de agosto de 2006. 6. Lei De Improbidade Administrativa – íntegra da Lei Federal nº 8.429, de 02 de junho de 1992. 7. 
Íntegra da Lei Federal nº 8.080, de 19 de setembro de 1990 - Dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e 
recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços correspondentes e dá outras providências. 8. 
Íntegra da Lei Federal nº 8.142, de 28 de dezembro de 1990 - Dispõe sobre a participação da comunidade na gestão 
do Sistema Único de Saúde (SUS) e sobre as transferências intergovernamentais de recursos financeiros na área da 
saúde e dá outras providências. 9. Lei Orgânica do Município de Porto Alegre: Dos Princípios Gerais da Organização 
Municipal – arts. 1º ao 10, Dos Bens Públicos Municipais – arts. 11 ao 16, Da Administração Pública – arts. 17 ao 29, 
Dos Servidores Municipais – arts. 30 ao 49, Da Ordem Social e Cidadania – arts. 147 a 200. 10. Estatuto dos 
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Funcionários Públicos do Município de Porto Alegre – Íntegra da Lei Complementar Municipal nº 133, de 31 de 
dezembro de 1985. 11. Plano de Carreira dos Funcionários da Administração Centralizada do Município de Porto Alegre 
– Íntegra da Lei Municipal nº 6.309, de 28 de dezembro 1988. 12. Regime Próprio de Previdência Social dos Servidores 
do Município de Porto Alegre – Íntegra da Lei Complementar Municipal nº 478, de 26 de setembro de 2002. e 
recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços correspondentes e dá outras providências. 8. 
Íntegra da Lei Federal nº 8.142, de 28 de dezembro de 1990 - Dispõe sobre a participação da comunidade na gestão 
do Sistema Único de Saúde (SUS) e sobre as transferências intergovernamentais de recursos financeiros na área da 
saúde e dá outras providências. 9. Lei Orgânica do Município de Porto Alegre: Dos Princípios Gerais da Organização 
Municipal – arts. 1º ao 10, Dos Bens Públicos Municipais – arts. 11 ao 16, Da Administração Pública – arts. 17 ao 29, 
Dos Servidores Municipais – arts. 30 ao 49, Da Ordem Social e Cidadania – arts. 147 a 200. 10. Estatuto dos 
Funcionários Públicos do Município de Porto Alegre – Íntegra da Lei Complementar Municipal nº 133, de 31 de 
dezembro de 1985. 11. Plano de Carreira dos Funcionários da Administração Centralizada do Município de Porto Alegre 
– Íntegra da Lei Municipal nº 6.309, de 28 de dezembro 1988. 12. Regime Próprio de Previdência Social dos Servidores 
do Município de Porto Alegre – Íntegra da Lei Complementar Municipal nº 478, de 26 de setembro de 2002. 
 

NÍVEL SUPERIOR COMPLETO 
LÍNGUA PORTUGUESA 

CARGO: TODOS 
 
PROGRAMA:  1. Leitura e compreensão de textos: 1.1 Assunto. 1.2 Estruturação do texto. 1.3 Ideias principais e 
secundárias. 1.4 Relação entre as ideias. 1.5 Efeitos de sentido. 1.6 Figuras de linguagem. 1.7 Recursos de 
argumentação. 1.8 Informações implícitas: pressupostos e subentendidos. 1.9 Coesão e coerência textuais. 2. Léxico: 
2.1 Significação de palavras e expressões no texto. 2.2 Substituição de palavras e de expressões no texto. 2.3 Estrutura 
e formação de palavras. 3. Aspectos linguísticos: 3.1 Relações morfossintáticas. 3.2 Ortografia: emprego de letras e 
acentuação gráfica sistema oficial vigente (inclusive o Acordo Ortográfico vigente, conforme Decreto 7.875/12). 3.3 
Relações entre fonemas e grafias. 3.4 Flexões e emprego de classes gramaticais. 3.5 Vozes verbais e sua conversão. 
3.6 Concordância nominal e verbal. 3.7 Regência nominal e verbal (inclusive emprego do acento indicativo de crase). 
3.8 Coordenação e subordinação: emprego das conjunções, das locuções conjuntivas e dos pronomes relativos. 3.9 
Pontuação. 
 

NÍVEL SUPERIOR COMPLETO 
LEGISLAÇÃO 

CARGO: TODOS 
 
PROGRAMA: 1. Constituição Da República Federativa Do Brasil: Dos Princípios Fundamentais – arts. 1º ao 4º. Dos 
Direitos e Garantias Fundamentais – arts. 5º a 17. Da Organização do Estado – arts. 18 a 43. Da Ordem Social – arts. 
193 a 232. 2. Código Penal Brasileiro – Decreto-Lei nº 2.848, de 07 de dezembro de 1940: Dos Crimes Contra a Saúde 
Pública – arts. 267 a 285. Dos Crimes Praticados Por Funcionário Público Contra a Administração Em Geral - arts. 312 
ao 327. Dos Crimes Praticados Por Particular Contra a Administração Em Geral – arts. 328 a 337-A. 3. Estatuto Da 
Criança E Do Adolescente – íntegra da Lei Federal nº 8.069, de 13 de julho de 1990. 4. Estatuto Do Idoso – íntegra da 
Lei Federal nº 10.741, de 1º de outubro de 2003. 5. Lei Maria Da Penha – íntegra da Lei Federal nº 11.340, de 07 de 
agosto de 2006. 6. Lei De Improbidade Administrativa – íntegra da Lei Federal nº 8.429, de 02 de junho de 1992. 7. 
Íntegra da Lei Federal nº 8.080, de 19 de setembro de 1990 - Dispõe sobre as condições para a promoção, 
proteçãoPROGRAMA: 1. Constituição Da República Federativa Do Brasil: Dos Princípios Fundamentais – arts. 1º ao 
4º. Dos Direitos e Garantias Fundamentais – arts. 5º a 17. Da Organização do Estado – arts. 18 a 43. Da Ordem Social 
– arts. 193 a 232. 2. Código Penal Brasileiro – Decreto-Lei nº 2.848, de 07 de dezembro de 1940: Dos Crimes Contra 
a Saúde Pública – arts. 267 a 285. Dos Crimes Praticados Por Funcionário Público Contra a Administração Em Geral - 
arts. 312 ao 327. Dos Crimes Praticados Por Particular Contra a Administração Em Geral – arts. 328 a 337-A. 3. Estatuto 
Da Criança E Do Adolescente – íntegra da Lei Federal nº 8.069, de 13 de julho de 1990. 4. Estatuto Do Idoso – íntegra 
da Lei Federal nº 10.741, de 1º de outubro de 2003. 5. Lei Maria Da Penha – íntegra da Lei Federal nº 11.340, de 07 
de agosto de 2006. 6. Lei De Improbidade Administrativa – íntegra da Lei Federal nº 8.429, de 02 de junho de 1992. 7. 
Íntegra da Lei Federal nº 8.080, de 19 de setembro de 1990 - Dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e 
recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços correspondentes e dá outras providências. 8. 
Íntegra da Lei Federal nº 8.142, de 28 de dezembro de 1990 - Dispõe sobre a participação da comunidade na gestão 
do Sistema Único de Saúde (SUS) e sobre as transferências intergovernamentais de recursos financeiros na área da 
saúde e dá outras providências. 9. Lei Orgânica do Município de Porto Alegre: Dos Princípios Gerais da Organização 
Municipal – arts. 1º ao 10, Dos Bens Públicos Municipais – arts. 11 ao 16, Da Administração Pública – arts. 17 ao 29, 



pcimarkpci MjgwNDowM2IwOjk4MTk6NGQwMTo5NGE0OmRlMjY6MDhmYzoyYjk0:VGh1LCAxMyBBcHIgMjAyMyAyMDozMTowMiAtMDMwMA==

 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINSITRAÇÃO E PATRIMÔNIO 

EQUIPE DE CONCURSOS - USI/DSP/SMAP 

 EDITAL 

 

 
Executora: FUNDATEC – Rua Prof. Cristiano Fischer, 2012, CEP 91530-034, Porto Alegre – RS                                                         
Informações: no site www.fundatec.org.br ou pelos fones (51) 3320-1000, para capital e DDD 51 

e 0800 035 2000, para interior e outros Estados  

Dos Servidores Municipais – arts. 30 ao 49, Da Ordem Social e Cidadania – arts. 147 a 200. 10. Estatuto dos 
Funcionários Públicos do Município de Porto Alegre – Íntegra da Lei Complementar Municipal nº 133, de 31 de 
dezembro de 1985. 11. Plano de Carreira dos Funcionários da Administração Centralizada do Município de Porto Alegre 
– Íntegra da Lei Municipal nº 6.309, de 28 de dezembro 1988. 12. Regime Próprio de Previdência Social dos Servidores 
do Município de Porto Alegre – Íntegra da Lei Complementar Municipal nº 478, de 26 de setembro de 2002. e 
recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços correspondentes e dá outras providências. 8. 
Íntegra da Lei Federal nº 8.142, de 28 de dezembro de 1990 - Dispõe sobre a participação da comunidade na gestão 
do Sistema Único de Saúde (SUS) e sobre as transferências intergovernamentais de recursos financeiros na área da 
saúde e dá outras providências. 9. Lei Orgânica do Município de Porto Alegre: Dos Princípios Gerais da Organização 
Municipal – arts. 1º ao 10, Dos Bens Públicos Municipais – arts. 11 ao 16, Da Administração Pública – arts. 17 ao 29, 
Dos Servidores Municipais – arts. 30 ao 49, Da Ordem Social e Cidadania – arts. 147 a 200. 10. Estatuto dos 
Funcionários Públicos do Município de Porto Alegre – Íntegra da Lei Complementar Municipal nº 133, de 31 de 
dezembro de 1985. 11. Plano de Carreira dos Funcionários da Administração Centralizada do Município de Porto Alegre 
– Íntegra da Lei Municipal nº 6.309, de 28 de dezembro 1988. 12. Regime Próprio de Previdência Social dos Servidores 
do Município de Porto Alegre – Íntegra da Lei Complementar Municipal nº 478, de 26 de setembro de 2002. 

 
NÍVEL MÉDIO / TÉCNICO COMPLETO 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
CP 737: TÉCNICO EM LABORATÓRIO E ANÁLISES CLÍNICAS 

 
PROGRAMA: Fundamentos e identificação de equipamentos utilizados em laboratório (centrífugas, balanças, estufas, 
microscópios, vidraria, autoclave e sistemas automatizados) técnicas de utilização e conservação. Identificação dos 
métodos utilizados na esterilização e desinfecção (autoclavação, esterilização em estufa, soluções desinfetantes em 
laboratórios clínicos). Diluições. Preparo de reagentes. Limpeza e preparo de materiais de laboratório. Biossegurança 
e noções sobre controle de qualidade (interno e externo) no laboratório de análises clínicas. Coleta e manipulação de 
amostras biológicas para exames laboratoriais. Coloração de lâminas para bacteriologia e hematologia. Urinálise, 
coleta, preparo e realização de exames de urina. Técnicas de semeadura. Noções dos exames microbiológicos. 
Parasitologia: coleta, métodos, preparo e realização dos exames parasitológicos de fezes. Exames hematológicos: 
Produção, dinâmica e função das células sanguíneas. Análise do exame hematológico e estudo das suas alterações. 
Variáveis que interferem na realização de exames de patologia clínica. (pré-analíticas, analíticas e pós-analíticas). 
Noções básicas de imunologia e sistema ABO. Noções básicas de bioquímica. Noções básicas de hematologia. 
Anticoagulantes usados em laboratório clínico. 
 

NÍVEL MÉDIO / TÉCNICO COMPLETO 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

CP 738: TÉNICO EM RADIOLOGIA 
 
PROGRAMA: 1. Conhecimentos de Morfologia humana e anatomia radiológica; 2. Conhecimentos da física das 
radiações; 3. Conhecimentos de radioproteção e efeitos biológicos; 4. Conhecimentos de informática geral e médica; 
5. Conhecimentos dos meios de contraste utilizados na radiologia; 6. Conhecimentos de preparo e recepção de 
pacientes para realização de exames radiológicos; 7. Conhecimentos das Técnicas radiológicas utilizadas na 
Radiologia Convencional (exames simples, contrastados, pediátricos, de urgência, e de Bloco cirúrgico), e na 
Tomografia computadorizada; 8. Conhecimentos de processamento de filmes radiológicos; 9. Noções básicas sobre 
equipamentos e acessórios radiológicos; 10. Conhecimentos do Código de Ética Profissional; 11. Conhecimentos das 
atribuições do Supervisor da Aplicação das Técnicas Radiológicas; 12. Noções de Biossegurança. 
 

NÍVEL MÉDIO / TÉCNICO COMPLETO 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

CP 739 a 741: TÉCNICO EM SEGURANÇA DO TRABALHO 
 
PROGRAMA: 1. Segurança e Medicina do Trabalho: Normas Regulamentadoras. 2. Acidentes do trabalho: teoria dos 
acidentes e estatísticas. Investigação e análise de acidentes de trabalho. Metodologias de investigação. Fatores 
humanos e organizacionais. 3. Legislação previdenciária aplicada ao acidente do trabalho. Perfil profissiográfico 
previdenciário. Laudo técnico de condições ambientais de trabalho. Aposentadoria especial. eSocial em segurança e 
saúde no trabalho. 4. Processos produtivos: gerenciamento dos riscos ocupacionais. Antecipação e reconhecimentos 
dos riscos. Metodologias e medidas para avaliação e controle. 5. Prevenção e controle de riscos em máquinas, 
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equipamentos e instalações: segurança no trabalho em máquinas e equipamentos. Segurança com eletricidade. 
Segurança com caldeiras, vasos de pressão e tubulações. Elevação e transporte de materiais. Riscos e prevenção em 
obras de construção, demolição e reforma. Proteções coletiva e individual. Cores e sinalização de segurança. 6. Higiene 
do Trabalho: Conceito e classificação dos riscos ocupacionais físicos, químicos e biológicos. Princípios e objetivos da 
higiene ocupacional. Limites de Exposição para agentes físicos e químicos. Ruído e vibrações. Iluminamento. 
Temperaturas extremas (calor e frio). Radiações ionizantes e não ionizantes. Aerodispersóides, gases e vapores. 
Agentes Biológicos. Medidas de controle coletivo, administrativo e individual para os riscos ocupacionais. Eficácia das 
medidas de controle. Sistemas de ventilação e de exaustão. Programas de prevenção de riscos ocupacionais. 
Programa de conservação auditiva (PCA). Programa de proteção respiratória (PPR). Fichas de informações de 
segurança de produtos químicos (FISPQ). 7. Prevenção e combate a incêndios: física e química do fogo. Classes de 
incêndios e métodos de combate. O comportamento do fogo e a integridade estrutural. Sistemas de detecção e alarme 
de incêndios. Sistemas e equipamentos para o combate de incêndios. Legislação estadual sobre segurança, prevenção 
e proteção contra incêndios nas edificações e áreas de risco de incêndio. 8. Doenças Profissionais ou do Trabalho: 
agentes patogênicos causadores de doenças profissionais ou do trabalho. Programa de controle médico de saúde 
ocupacional. Toxicologia ocupacional. 9. Ergonomia: aplicação da Norma Regulamentadora 17. Comitê de Ergonomia. 
Metodologias utilizadas para análise ergonômica do trabalho (AET). 10. Primeiros Socorros. 11. Decreto Nº 18.158, de 
8 de janeiro de 2013, que institui em cada Secretaria, Departamento e Instituição Autárquica do Município de Porto 
Alegre uma Comissão de Saúde e Segurança do Trabalho (CSST). 
 

NÍVEL SUPERIOR COMPLETO 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

CP 742 e 743: ENFERMEIRO 
 
PROGRAMA: 1. Administração e Gestão dos serviços de saúde. 2. Liderança e gestão de conflitos em enfermagem. 
3. Ética em enfermagem. 3. Cuidados e procedimentos gerais desenvolvidos pelo profissional de Enfermagem. 4. 
Legislação em enfermagem. Legislação básica do SUS. 5. Sistematização da Assistência de Enfermagem. 6. 
Diagnóstico de Enfermagem. 7. Educação Permanente. 8. Vigilância epidemiológica. Vigilância em saúde. 9. Programa 
Nacional de Segurança do paciente. 10. Política nacional de humanização. 11. Programa Nacional de Prevenção e 
Controle de Infecções relacionadas à assistência à saúde. 12. Calendário nacional de vacinação. 13. Atendimento Pré-
Hospitalar. 14. Suporte Básico e Avançado de Vida em Pacientes Adultos e Pediátricos. 15. Suporte Básico e Avançado 
de Vida no Trauma. 16. Assistência de enfermagem em doenças crônicas não transmissíveis. 17. Assistência de 
enfermagem em HIV, AIDS, hepatites virais e outras DST’s. 18. Assistência de enfermagem em prevenção e controle 
de doenças infectocontagiosas. 19. Assistência de enfermagem em Pré-natal e Puerpério. 20. Atendimento a pacientes 
cardiológicos. 21. Atendimento à saúde da criança em sua integralidade. 22. Cuidados de enfermagem: em 
administração de medicamentos, em uso de cateteres, drenos e sondas, em feridas, em terapia respiratória, conforto 
e sinais vitais. 23. Limpeza, assepsia, desinfecção e esterilização de materiais. 24. Covid-19. 25. Coordenação e 
orientação das ações pela equipe de enfermagem. 26. Prestação de assistência de enfermagem segura, humanizada 
e individualizada aos pacientes. 27. Promoção da vigilância a saúde, acompanhamento dos usuários com agravos e 
realização de ações educativas. 28. Planejamento, organização, supervisão e avaliação dos serviços de enfermagem, 
atuando técnica e administrativamente, a fim de garantir um elevado padrão de assistência. 29. Participar da definição 
das ações de saúde, na elaboração de diagnósticos, projetos e programas de saúde junto a equipe multiprofissional. 
30. Elaboração e padronização de manuais de normas e procedimentos, bem como, protocolos de atendimento de 
enfermagem. 31. Elaboração de plano de enfermagem a partir do levantamento e análise das necessidades prioritárias 
de atendimento aos usuários doentes e sadios. 32. Realização de previsão, provisão e controle de material e 
equipamentos. 33. Realização de supervisão, treinamentos e avaliações do pessoal de enfermagem. 34. Participação 
na elaboração de programas, normas e rotinas visando sistematizar a melhoria da qualidade das ações de assistência 
ao trabalhador. 35. Supervisão, planejamento, coordenação e execução de trabalhos relacionados com a saúde por 
meio de intervenções individuais, familiares ou coletivas. 36. Atuação nos diversos seguimentos de proteção à saúde: 
desde a atenção básica até a hospitalar. 
 

NÍVEL SUPERIOR COMPLETO 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

CP 744 a 745: MÉDICO ESPECIALISTA - MEDICINA DO TRABALHO 
 
PROGRAMA:  Parte 1: 1. Legislação e conhecimentos sobre o Sistema Único de Saúde - SUS. 2. Constituição Federal 
de 1988 - Artigos 196 a 200. 3. Lei nº 8.080/90 e Lei nº 8.142/90 e suas alterações posteriores. 4. Portaria Ministério 
da Saúde nº 2.436 de 21/09/2017. 5. Portaria de Consolidação nº 1/2017 – Ministério da Saúde. 6. Portaria de 
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Consolidação nº 2/2017 – Ministério da Saúde. 7. Portaria de Consolidação nº 3/2017 – Ministério da Saúde. 8. Portaria 
de Consolidação nº 4/2017 – Ministério da Saúde : Anexo III - Ações e Serviços de Vigilância em Saúde; Anexo IV – 
Sistema Nacional de Vigilância em Saúde (SNVS); Anexo V - Sistema Nacional de Vigilância Epidemiológica; Anexo 1 
do Anexo V relativo à Lista Nacional de Notificação Compulsória de Doenças, Agravos e Eventos de Saúde Pública 
nos Serviços de Saúde Públicos e Privados em todo o território nacional, conforme o disposto na Portaria nº 1.061 de 
18 de maio de 2020 do Ministério da Saúde.9. Portaria de Consolidação nº 5 / 2017: Título I, Capítulo VIII – Da 
Segurança do Paciente, artigo 157 ao artigo 166. 10. Atenção Primária à Saúde no Brasil; Sistema de Saúde no Brasil, 
aspectos históricos e conceituais; Organização de serviços de atenção primária; Estratégia Saúde da Família; Redes 
de Atenção à Saúde; Saúde Pública Baseada em Evidências; Agentes Comunitários de Saúde. PARTE 2: Programa 
de controle médico de saúde ocupacional - PCMSO. Programa de prevenção de riscos ambientais – PPRA ou PGR. 
Portaria nº 3.214 de 08.06.78 do Ministério do Trabalho e Emprego e suas alterações posteriores. Normas 
Regulamentadoras (NR) em segurança e medicina do trabalho (NR 1, 3, 4, 5, 6, 7, 9, 10, 12,15, 16, 17, 24, 32, 33, 35 
e 36. C.L.T: Capítulo V, Título II da Consolidação das Leis do Trabalho, relativo à Segurança e Medicina do Trabalho, 
artigos 154 a 201. Bases Históricas da Patologia do Trabalho. Doenças profissionais e doenças do trabalho. Doenças 
relacionadas ao Trabalho. Métodos diagnósticos das doenças relacionadas ao trabalho. Conceito de adoecimento 
relacionado ao trabalho e sua taxonomia. Câncer ocupacional. Doenças e transtornos mentais e comportamentais 
relacionados ao trabalho. Acidentes do trabalho. Acidentes provocados por animais peçonhentos. Indicadores 
ambientais e biológicos de exposição. Lesões por esforços repetitivos, e alterações psíquicas relacionadas ao trabalho. 
Doença Mental e Trabalho. Violência e trabalho. Ergonomia. Toxicologia ocupacional. Agentes de exposição 
ocupacional: riscos químicos, físicos, biológicos, mecânicos. Riscos psicossociais. Epidemiologia. Bioestatística. 
Legislação previdenciária. Benefícios e Serviços da Previdência Social aplicados aos acidentados do trabalho. Auxílio-
acidente e auxílio-doença. Habilitação e Reabilitação profissional. Perfil profissiográfico previdenciário. Aposentadoria 
especial. Insalubridade e Periculosidade. Nexo Técnico Epidemiológico Previdenciário. Normas de proteção ao trabalho 
da mulher e do menor. Higiene ocupacional. Prevenção e manejo do problema de álcool e outras drogas em 
trabalhadores. Imunização e vacinação na prevenção das doenças infecciosas: perspectiva da Medicina do Trabalho. 
Exames Médicos Admissionais e Periódicos. Emissão de laudos, critérios técnicos e legais de enquadramento para 
integração de pessoas com deficiência. Classificação Internacional de Funcionalidade, Incapacidade e Saúde (CIF) e 
potenciais aplicações em saúde do trabalhador. 
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EDITAL DE ABERTURA 041/2023 

CONCURSOS PÚBLICOS Nº 737 A 745 – ENFERMEIRO, MÉDICO ESPECIALISTA EM MEDICINA 

DO TRABALHO, TÉCNICO EM LABORATÓRIO E ANÁLISES CLÍNICAS, TÉCNICO EM 

RADIOLOGIA E TÉCNICO EM SEGURANÇA DO TRABALHO 

Processo nº 23.0.000039443-2 

ANEXO IV – MODELO DE LAUDO MÉDICO PARA CANDIDATO QUE DESEJA ATENDIMENTO 

ESPECIAL PARA O DIA DE PROVA 

 

O candidato deverá encaminhar documento comprobatório, na forma prevista especificada neste Edital. Tal 

documento deverá estar em conformidade com as exigências deste Edital. 

O(a) candidato(a) _________________________________________________________________  

Documento de Identificação nº _______________________, CPF nº ________________________, foi 

submetido(a), nesta data, a consulta médica/ exame clínico sendo identificada a existência de deficiência, 

conforme especificação a seguir: 

a) DEFICIÊNCIA FÍSICA (  ) 

(  ) Paraplegia  (  ) Triplegia  (  ) Paraparesia  (  ) Triparesia   (  ) Monoplegia 

(  ) Hemiplegia  (  ) Monoparesia (  ) Hemiparesia (  ) Tetraplegia   (  ) Tetraparesia 

(  ) Paralisia Cerebral        (  ) Amputação ou Ausência de Membro (  ) Ostomia  (  ) Nanismo 

(  ) Membros com deformidade congênita  (  ) Membros com deformidade adquirida 

b) DEFICIÊNCIA AUDITIVA (  ) 

(  ) Surdez moderada: apresenta perda auditiva de 41 (quarenta e um) a 55 (cinquenta e cinco) decibéis; 

(  ) Surdez acentuada: apresenta perda auditiva de 56 (cinquenta e seis) a 70 (setenta) decibéis; 

(  ) Surdez severa: apresenta perda auditiva de 71 (setenta e um) a 90 (noventa) decibéis; 

(  ) Surdez profunda: apresenta perda auditiva acima de 90 (noventa) decibéis. 

c) DEFICIÊNCIA VISUAL (  ) 

(  ) Cegueira: quando não há percepção de luz ou quando a acuidade visual central é inferior a 20/400P 

(0,05WHO), ou ainda quando o campo visual é igual ou inferior a 10 graus, após a melhor correção, quando 

possível; 

(  ) Visão subnormal: quando a acuidade visual é igual ou inferior a 20/70P (0,3 WHO), após a melhor 

correção. 

(  ) Visão monocular. 

d) DEFICIÊNCIA INTELECTUAL (  ) 

Caracteriza-se por apresentar o funcionamento intelectual significativamente inferior à média, com limitações 

associadas a duas ou mais áreas da conduta adaptativa ou da capacidade do indivíduo em responder 

adequadamente às demandas da sociedade no que tange a: comunicação, cuidados pessoais, habilidades 

sociais, desempenho na família e comunidade, ou independência na locomoção, saúde, segurança, escola e 

lazer. 

e) TRANSTORNO DO ESPECTRO DO AUTISMO (  )  
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E PATRIMÔNIO 

EQUIPE DE CONCURSOS - USI/DSP/SMAP 

 EDITAL 
 

 

Caracteriza-se por: 

I - deficiência persistente e clinicamente significativa da comunicação e da interação sociais, manifestada por 

deficiência marcada de comunicação verbal e não verbal usada para interação social; ausência de 

reciprocidade social; falência em desenvolver e manter relações apropriadas ao seu nível de 

desenvolvimento;  

II - padrões restritivos e repetitivos de comportamentos, interesses e atividades, manifestados por 

comportamentos motores ou verbais estereotipados ou por comportamentos sensoriais incomuns; excessiva 

aderência a rotinas e padrões de comportamento ritualizados; interesses restritos e fixo. 

CÓDIGO INTERNACIONAL DE DOENÇAS (CID 10) DA PATOLOGIA: ____________________ 

Grau ou nível da deficiência: ________________________________________________________ 

Idade do diagnóstico da deficiência: _________________  Idade Atual: _________________ 

Histórico da patologia: _____________________________________________________________  

Data da emissão deste documento: ____________ 

Assinatura e Nome do profissional de saúde e Nº Registro do Conselho respectivo: _______________ 

  

 


